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Apresentação. 
Divinolândia localiza-se no estado de São Paulo. Foi criado pela lei n.º 2.456 de 31/12/1.953 e instalado em 01/01/1.954, sendo sua área proveniente do município de São José do Rio Pardo. O município é formado pelos distritos de Divinolândia , Campestrinho, Três Barras e Ribeirão do Santo Antônio.

Com 11.246 habitantes em 2.007, sua taxa populacional foi de -0,99% ao ano entre 2.000 e 2.007, menor que a estadual (1,1%), e menor que a nacional (1,21%). O município apresentava em 2.000, um predomínio de homens e uma estrutura populacional formada principalmente por adultos( 25 a 64 anos). Observando-se a pirâmide etária, verifica-se uma maior número de pessoas na faixa de 15 a 19 anos.

Quanto aos indicadores de educação, Divinolândia tinha e, 2.000, 94,10% de pessoas freqüentando curso de nível fundamental (considerando a parcela da população entre 7 e 14 anos), o que o coloca em situação inferior a estadual e inferior a nacional. A escolaridade da população de 25 anos ou mais de idade foi a seguinte: 

- 11,91% “sem instrução ou menos de 01 ano de estudo”;

- 54,70% com “ 1 a 4 anos de estudo”;

- 19,39% com “ 5 a 8 anos de estudo”;

- 7,79% com “ 9 a 11 anos de estudo”;

- 5,42% com “ 12 anos ou mais de estudo”; e

- 0,78% “não determinado”.

No que se refere ao rendimento familiar “per capita”. Divinolândia possuía, em 2.000, a maior parte de suas famílias concentradas na classe “mais que 1 até 3 salários mínimos” (34,5%), seguida da classe “mais que meio até 1 salário mínimo” (33,44%) e da “até meio salário mínimo” (18,15%). Cabe ressaltar que a proporção de famílias sem rendimento ou com rendimento de até 1 salário mínimo situava-se acima daquela registrada no Estado  e acima da do País.

Em 2.005, os serviços (exclusive administração pública) constituem o setor mais expressivo da economia municipal, seguido da agropecuária. Apesar da relevância econômica dos serviços em Divinolândia, esse setor apresenta baixa diversificação. Com base nos dados de 2.005 do CEMPRE- Cadastro Central de Empresas, o município apresentava 30,25% dos grupos de serviços, distribuídos em 122 unidades locais. Considerando a divisão de setores da economia da CNAE – Cadastro Nacional de Atividades Econômicas, “Outras atividades de serviços” ( que abrangem, entre outros, organizações associativistas, e manutenção de equipamentos domésticos, de informática e pessoais) caracterizam-se como as atividades mais significativas, detendo o maior número de unidades locais, 29,51%, seguidas por “Alojamento e alimentação”, com 24,59%. O comércio atacadista apresenta também grande destaque, quando considerarmos o número de unidades locais do município.( Fonte IBGE).

 Como se vê a logística a ser usada nesse quadriênio será focado na atividade agropecuária, visto a vasta diversificação do município, não esquecendo dos alicerces da comunidade, se baseiam também nas áreas urbanas, como pontos estratégicos e fundamentais, para a base de qualquer projeto municipal, como a educação e saúde.
O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável foi elaborado através de reuniões, com a participação de produtores rurais, associações, sindicato, lideranças, com o envolvimento do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, Prefeitura Municipal e Secretaria da Agricultura e Abastecimento onde foram elencadas as necessidades e deficiências do meio rural; identificando suas cadeias produtivas com suas peculiaridades locais; apresentando reivindicações e sugestões com o objetivo da melhoria renda e qualidade de vida dos produtores rurais e familiares, incluindo nesse contexto, a saúde; condições de vida; infraestrutura urbana; educação e economia.
Em geral foram diagnosticadas a necessidade de implementação, diversificação, inclusão de novas tecnologias no campo, visando o aumento a produtividade e diminuição do custo de produção, associado a implantação de novas culturas, como opção de renda adaptado a cada região do município, levando em consideração as condições climáticas e vocação econômica, de cada uma delas, associado a programas federais voltados para a área social , agricultura familiar e meio ambiente, esperando assim, uma geração de renda sustentável, com a finalidade de fixação do agricultor no campo. Foram levadas em consideração a performance do município do setor agropecuário ao longo dos últimos anos, e levado em consideração que parte da crise financeira é de origem internacional, sendo que para assegurar aos produtores rurais as condições necessárias á continuidade do crescimento sustentável, a comunidade rural terá de intensificar medidas para manter a liquidez e a utilização dos instrumentos de apoio á produção e á comercialização.

Foram levadas em consideração o cenário de recuperação da economia mundial, e as diretrizes que o governo está adaptando a sua política agrícola, aos novos desafios, entendendo que o crédito rural aprimora os instrumentos de política agrícola e intensifica o apoio ao produtor, provendo recursos necessários a produção e comercialização das safras. Devem ser criadas ações que visam incentivar de forma mais contundente a agricultura sustentável e o cooperativismo como prioridades, nunca esquecendo de levar em consideração a recuperação de áreas degradadas, em consonância com a legislação ambiental, diminuindo a pressão por desmatamento em novas áreas.
O plano municipal de desenvolvimento rural se baseia também em informações de infra-estrutura ligadas a território e sua população; saúde; condições de vida; infra-estrutura urbana; educação, emprego e economia, cujos índices encontram-se discriminados abaixo.
	
	Território e População
	Ano
	Município
	Reg. Gov.
	Estado

	
	Área (Em km2)
	2010
	222,26
	6.198,50
	248.209,43

	
	População
	2009
	12.254
	487.482
	41.633.802

	


	Densidade Demográfica (Habitantes/km2)
	2009
	55,13
	78,65
	167,74

	


	Taxa Geométrica de Crescimento Anual da População - 2000/2009 (Em % a.a.)
	2009
	0,22
	0,93
	1,33

	


	Grau de Urbanização (Em %)
	2009
	69,53
	88,94
	93,76

	


	Índice de Envelhecimento (Em %)
	2009
	66,05
	59,28
	46,65

	


	População com Menos de 15 Anos (Em %)
	2009
	20,21
	21,28
	23,17

	


	População com 60 Anos e Mais (Em %)
	2009
	13,35
	12,61
	10,81

	


	Razão de Sexos 
	2009
	101,55
	99,11
	95,65


	
	Estatísticas Vitais e Saúde
	Ano
	Município
	Reg. Gov.
	Estado

	


	Taxa de Natalidade (Por mil habitantes)
	2008
	10,39
	12,25
	14,63

	


	Taxa de Fecundidade Geral (Por mil mulheres entre 15 e 49 anos)
	2008
	38,28
	44,66
	51,76

	


	Taxa de Mortalidade Infantil (Por mil nascidos vivos)
	2008
	7,87
	13,52
	12,56

	


	Taxa de Mortalidade na Infância (Por mil nascidos vivos)
	2008
	7,87
	14,70
	14,56

	


	Taxa de Mortalidade da População entre 15 e 34 Anos (Por cem mil habitantes nessa faixa etária)
	2008
	296,52
	112,15
	120,75

	


	Taxa de Mortalidade da População de 60 Anos e Mais (Por cem mil habitantes nessa faixa etária)
	2008
	4.257,98
	3.961,29
	3.657,01

	


	Mães Adolescentes (com menos de 18 anos) (Em %)
	2008
	7,09
	8,08
	7,13

	


	Mães que Tiveram Sete e Mais Consultas de Pré-natal (Em %)
	2008
	76,38
	81,43
	76,89

	


	Partos Cesáreos (Em %)
	2008
	91,34
	63,51
	56,69

	


	Nascimentos de Baixo Peso (menos de 2,5kg) (Em %)
	2008
	22,22
	9,36
	9,03

	


	Gestações Pré-termo (Em %)
	2008
	33,33
	8,47
	8,27


	
	Condições de Vida
	Ano
	Município
	Reg. Gov.
	Estado

	


	Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS - Dimensão Riqueza 
	2004
	30
	40
	52

	
	
	2006
	33
	42
	55

	


	Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS - Dimensão Longevidade 
	2004
	72
	67
	70

	
	
	2006
	76
	68
	72

	


	Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS - Dimensão Escolaridade 
	2004
	54
	52
	54

	
	
	2006
	64
	63
	65

	
	Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS 
	2004
	Grupo 3 - Municípios com nível de riqueza baixo, mas com bons indicadores nas demais dimensões

	
	
	2006
	Grupo 4 - Municípios que apresentam baixos níveis de riqueza e nível intermediário de longevidade e/ou escolaridade

	


	Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM 
	2000
	0,788
	...
	0,814

	


	Renda per Capita (Em salários mínimos)
	2000
	1,56
	2,11
	2,92

	


	Domicílios com Renda per Capita até 1/4 do Salário Mínimo (Em %)
	2000
	2,18
	2,88
	5,16

	


	Domicílios com Renda per Capita até 1/2 do Salário Mínimo (Em %)
	2000
	15,58
	10,25
	11,19


	
	Habitação e Infraestrutura Urbana
	Ano
	Município
	Reg. Gov.
	Estado

	


	Domicílios com Espaço Suficiente (Em %)
	2000
	90,63
	90,41
	83,16

	


	Domicílios com Infraestrutura Interna Urbana Adequada (Em %)
	2000
	96,78
	96,88
	89,29

	


	Coleta de Lixo - Nível de Atendimento (Em %)
	2000
	99,06
	99,12
	98,90

	


	Abastecimento de Água - Nível de Atendimento (Em %)
	2000
	98,57
	98,83
	97,38

	


	Esgoto Sanitário - Nível de Atendimento (Em %)
	2000
	96,21
	97,53
	85,72


	
	Educação
	Ano
	Município
	Reg. Gov.
	Estado

	


	Taxa de Analfabetismo da População de 15 Anos e Mais (Em %)
	2000
	9,92
	8,67
	6,64

	


	Média de Anos de Estudos da População de 15 a 64 Anos 
	2000
	5,84
	6,86
	7,64

	


	População de 25 Anos e Mais com Menos de 8 Anos de Estudo (Em %)
	2000
	78,82
	65,70
	55,55

	


	População de 18 a 24 Anos com Ensino Médio Completo (Em %)
	2000
	30,02
	35,14
	41,88


	
	Emprego e Rendimento
	Ano
	Município
	Reg. Gov.
	Estado

	


	Participação dos Vínculos Empregatícios na Agropecuária no Total de Vínculos (Em %)
	2008
	9,23
	20,02
	3,20

	


	Participação dos Vínculos Empregatícios na Indústria no Total de Vínculos (Em %)
	2008
	3,44
	26,17
	23,46

	


	Participação dos Vínculos Empregatícios na Construção Civil no Total de Vínculos (Em %)
	2008
	0,67
	2,46
	4,39

	


	Participação dos Vínculos Empregatícios no Comércio no Total de Vínculos (Em %)
	2008
	22,71
	21,41
	19,01

	


	Participação dos Vínculos Empregatícios nos Serviços no Total de Vínculos (Em %)
	2008
	63,95
	29,93
	49,93

	


	Rendimento Médio nos Vínculos Empregatícios na Agropecuária (Em reais correntes)
	2008
	520,05
	796,25
	876,36

	


	Rendimento Médio nos Vínculos Empregatícios na Indústria (Em reais correntes)
	2008
	1.048,15
	1.244,45
	1.975,31

	


	Rendimento Médio nos Vínculos Empregatícios na Construção Civil (Em reais correntes)
	2008
	765,10
	1.251,29
	1.297,33

	


	Rendimento Médio nos Vínculos Empregatícios no Comércio (Em reais correntes)
	2008
	686,20
	843,52
	1.211,80

	


	Rendimento Médio nos Vínculos Empregatícios nos Serviços (Em reais correntes)
	2008
	965,60
	1.187,08
	1.771,40

	


	Rendimento Médio no Total de Vínculos Empregatícios (Em reais correntes)
	2008
	862,51
	1.051,84
	1.663,36


	
	Economia
	Ano
	Município
	Reg. Gov.
	Estado

	


	Participação nas Exportações do Estado (Em %)
	2008
	-
	0,364813
	100,000000

	


	Participação da Agropecuária no Total do Valor Adicionado (Em %)
	2007
	15,81
	17,40
	1,97

	


	Participação da Indústria no Total do Valor Adicionado (Em %)
	2007
	7,89
	22,36
	29,62

	


	Participação dos Serviços no Total do Valor Adicionado (Em %)
	2007
	76,30
	60,24
	68,41

	
	PIB (Em milhões de reais correntes)
	2007
	120,15
	6.591,62
	902.784,27

	


	PIB per Capita (Em reais correntes)
	2007
	10.683,48
	14.335,05
	22.667,25

	


	Participação no PIB do Estado (Em %)
	2007
	0,013308
	0,730143
	100,000000

	CONVENÇÕES UTILIZADAS

	...
 dado não disponível

 

-
 fenômeno inexistente

x
 dado sigiloso

 

z
 rigorosamente zero

p
 dado preliminar

 

e
 dado estimado

0
 não foi atingida
 a unidade adotada

 

NA
 não se aplica




Fonte: SEADE. ( Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados).
1.
Identificação e Caracterização do Município

1.1 Histórico:

Histórico da ocupação e desenvolvimento da agropecuária no município

O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, foi elaborado baseando-se em métodos participativos, seja através da avaliação do Plano de Microbacia Hidrográfica na comunidade rural envolvida, seja através das discussões na Associação de produtores e no Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Divinolândia. Os objetivos básicos são a integração de esforços dos órgãos públicos com todos os segmentos da comunidade na formulação e execução de políticas públicas, integração dos serviços de assistência técnica, extensão rural, orientação dos agronegócios e das demais ações voltadas ao desenvolvimento da agropecuária. Os objetivos são implementados por meio da formalização de Convênio entre a Secretaria de Agricultura e Abastecimento SAA e a Prefeitura Municipal, firmando uma parceria a fim de que a Casa da Agricultura, articulada com outras entidades afins, integre um sistema de apoio aos produtores rurais, executando políticas  públicas municipais, estaduais e federais, através de execução de programas projetos e das ações propostas nesse plano por meio dos Planos de Trabalho Anuais aprovados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.


Este plano tem como premissa a sua inserção no modelo de gestão e execução da atual administração municipal que busca a interface entre os órgãos municipais e entidades parceiras, objetivando a sinergia de ações e resultados com o melhor uso dos recursos humanos e financeiros.

O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, é um importante documento para levantamento de dados e de diagnóstico do desenvolvimento do setor agropecuário, norteando as tomadas de decisões no que se refere às políticas agrícolas municipais. A elaboração foi pautada nas necessidades das comunidades representadas como: associações, sindicatos e/ou cooperativas, que compõem o Conselho de Desenvolvimento Rural. Foi reveladas por base a realidade do meio rural, expressa por dois fatores: a qualidade do homem rural e a qualidade do meio físico, que foi elaborada elaborado dentro da realidade do município, porém com uma visão de futuro e desenvolvimento estratégico. 

Quanto ao  produtor rural, o mais importante é o seu nível cultural. Tratando-se de agricultor, é preciso definir o grau de escolaridade e, principalmente, o nível das técnicas de trabalho adotadas nos processos de produção e comercialização. 

Quanto ao meio físico, foi necessário conhecer a qualidade das terras, o uso que vem sendo feito delas e  a sua melhor predestinação. Conhecendo-se a qualidade dos solos, sua produção e produtividade e o clima das áreas estudadas, poder-se-á definir, com mais segurança, o potencial para a produção agropecuária. As características hídricas foram primordiais sobre as possibilidades da agricultura naquela situação.

Quanto ao fator econômico, foi considerado o menor custo para se produzir de acordo com a demanda do mercado as possibilidades de comercialização lucrativas. Tais possibilidades foram vinculadas á disponibilidade de armazenagem e meios de transporte, fatores a serem analisados na avaliação da realidade, que foi necessário conhecer  para conhecer para elaborar um plano realístico. 

02- levantamento de dados do município

Perfil do município:

A origem do município de Divinolândia data do século XIX. A atual cidade se desenvolveu a partir do povoado denominado Espírito Santo do Rio do Peixe. Em 1.865 foi criada a freguesia em terras pertencentes ao município de Caconde, sendo transferido posteriormente para o município de São José do Rio Pardo (1.898). Somente em 1.953 o distrito foi elevado á categoria de município, com denominação de Divinolândia.

- Pertence  a Região de Governo de São João da Boa Vista, que por sua vez integra a Região Administrativa de Campinas. 

1.2 Dados Geográficos:

Mapa do estado com localização do município

Latitude: 


21°39'40" S

Longitude:


46°44'15" W

Altitude: (Praça da Matriz)
1053,00 m

Área total do município: 
24.599 hectares

Área rural: 


24431 hectares

Área urbana: 

168,00 hectares

População:

	População total
	População urbana
	População rural
	Densidade demográfica

	11991
	     6850
	     5141
	 50,63 hab./km2


*Fonte IBGE –Senso Agropecuário 2007.
Clima: O território paulista sofre influência de quatro massas de ar principais: as massas tropical Atlântica e Continental, a Equatorial Continental e Polar Atlântica. No município de Divinolândia se dá o encontro dessas massas de ar e, consequentemente, as perturbações decorrentes. Esse fator se alia á posição, do território, na faixa limítrofe entre duas grandes regiões climáticas da vertente Atlântica da América do Sul. Justamente a transição entre o Brasil Oriental e o Brasil Meridional, permanentemente úmido e o Brasil Central, com alternância de períodos seco e úmido bem definidos.

A área apresenta fortes índices pluviométricos, por razões de circulação atmosférica e do efeito orográfico sobre o relevo. A topografia acidentada formada pelas barreiras das serras que circundam o dique anelar do planalto de Poços de Caldas e as áreas elevadas vizinhas, com sua forte declividade, provocam a ascensão dos ventos úmidos, fazendo com que precipitem. A amplitude térmica anual oscila muito por conta do relevo acidentado, com a temperatura média mínima registrada em torno de 7ºC e média máxima em torno de 21º C. A pluviosidade anual pode alcançar índices superiores a 2.000 mm no sopé das serras, e 1.500 mm nas áreas serranas.
Município de Divinolândia- Classificação Climática (média anual)
	DdDdiviivinolândia              



Latitude: 21g 23m      Longitude: 46g 26m      Altitude: 1040 metros


Classificação Climática de Koeppen: Cwb

	MÊS
	TEMPERATURA DO AR (C)
	CHUVA (mm)
	
	
	
	
	
	

	
	mínima média
	máxima média
	média
	
	
	
	
	
	
	

	JAN
	16.2
	26.8
	21.5
	263.7
	
	
	
	
	
	

	FEV
	16.4
	26.7
	21.6
	204.0
	
	
	
	
	
	

	MAR
	15.7
	26.5
	21.1
	186.8
	
	
	
	
	
	

	ABR
	13.2
	25.3
	19.2
	83.3
	
	
	
	
	
	

	MAI
	10.5
	23.7
	17.1
	70.5
	
	
	
	
	
	

	JUN
	9.1
	22.7
	15.9
	40.1
	
	
	
	
	
	

	JUL
	8.7
	22.9
	15.8
	28.6
	
	
	
	
	
	

	AGO
	10.0
	25.0
	17.5
	29.8
	
	
	
	
	
	

	SET
	12.0
	26.5
	19.3
	70.5
	
	
	
	
	
	

	OUT
	13.9
	26.5
	20.2
	131.0
	
	
	
	
	
	

	NOV
	14.6
	26.4
	20.5
	182.8
	
	
	
	
	
	

	DEZ
	15.7
	26.2
	20.9
	269.1
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ano
	13.0
	25.4
	19.2
	1560.2
	
	
	
	
	
	

	Min
	8.7
	22.7
	15.8
	28.6
	
	
	
	
	
	

	Max
	16.4
	26.8
	21.6
	269.1
	
	
	
	
	
	


Fonte:  

CEPAGRI - Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à Agricultura 
Cidade Universitária "Zeferino Vaz" - Campinas/SP 13083-970 
(19)3521-2460 (19)3521-2463 (19)3789-5803 .

O município de Divinolândia, vem destacando nos últimos anos, na produção de Cafés diferenciados, principalmente voltados a qualidade de “Cafés de Montanhas”, e “Orgânico”, aptdão essa inerente ao nosso município,  que vem sendo explorada por uma associação voltada a esse fim. Essa diversificação, o que qualifica a “bebida”, sendo o município já detentor de alguns títulos em vários concursos nacionais e estaduais. Tudo isso se deve na implicação do clima em nossa produção agrícola, os quais dentro de algumas limitações a citar, as medidas de precipitação, o qual foi estimada a temperatura média mensal permitindo a geração do Balanço Hídrico e a confecção das cartas de deficiências e excedentes hídricos, igualmente interpolados linearmente pelos pontos da grade. O armazenamento máximo de água no solo foi considerado como sendo 125 mm. As cartas de probabilidades de geadas foram confeccionadas  considerando-se aptas ás áreas localizadas em situações geográficas com menos de 25% de probabilidade de ocorrência de situações geográficas com menos de 25% de probabilidade de ocorrência de temperaturas abaixo de 1ºC nos abrigos meteorológicos, que equivale ao início de danos nas folhas do cafeeiro.

Com base nos parâmetros que definem a necessidade climática do cafeeiro, os parâmetros utilizados foram os seguintes:

Municípios aptos sem restrições: temperatura média anual entre 18º C e 22º C, deficiência hídrica média anual entre 0 e 100 mm e probabilidade de geadas menor ou igual a 25%.
Municípios aptos sem restrição térmica temperatura média anual entre 22º C e 23º C, deficiência hídrica média anual entre 0 e 100 mm e probabilidade de geadas menor ou igual a 25%.

Municípios aptos com restrição a geadas:  temperatura média anual entre 18º C e 22º C, deficiência hídrica média anual entre 0 e 100 mm e probabilidade de geadas acima a 25%.

Municípios aptos com restrição térmica e hídrica, recomendando-se irrigação: temperatura média anual entre 22º C e 23º C, deficiência hídrica entre 100 e 150 mm, e probabilidades de geadas menor ou igual a 25%.

Deve-se observar que na definição da limitação térmica, as temperaturas máximas acima de 34ºC, que ocorrem nos meses de Outubro e Novembro e prejudicam o florescimento do cafeeiro, foram associadas ás temperaturas médias anuais acima de 23ºC, que ocorrem principalmente no Noroeste do Estado, onde nos localizamos, e condicionam assim limitação térmica da região.

Para a elaboração do mapa final de aptidão climática foram confeccionadas ainda as cartas de deficiência hídricas anuais e de temperaturas médias mensais e anual que serviram de base para os traçados das linhas de aptdão da cultura.

Com uma base probabilística de abordagem, comparativamente aos anteriormente desenvolvidos que consideravam apenas as condições climáticas médias das regiões analisadas para o plantio da cultura do Café Arábica, mostraram-se mais coerentes com as necessidades atuais de uso prático das informações para fins de crédito rural e seguro agrícola regional. Um fator considerado importante refere-se á atualização dos dados climáticos anteriormente baseados em séries menos uniformes e homogêneas do que as atuais. Outro aspecto fundamental da melhoria das informações refere-se á aplicação de métodos atualizados de cartografia digital que permite o cruzamento de mapas e a obtenção de áreas com características homogêneas de clima de maneira segura e praticamente isenta de erros. ( Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento- Portaria Federal n.º 58 de 21 de Julho de 2.005).

Em nosso município há também a exploração econômica de várias hortaliças, principalmente na agricultura familiar ( 80% das propriedades), sendo o clima e a temperatura o fator climático mais importante para a produção de raízes( cenoura, beterraba) e tubérculos( Batata) e algumas folhosas, sendo que a temperaturas de 10 a 15ºC favorecem o alongamento e o desenvolvimento  de coloração característica, enquanto temperaturas superiores a 21ºC estimulam a formação de raízes curtas e coloração deficiente. Existem cultivares que formam boas raízes sob temperaturas de 18 a 25ºC. Em temperaturas acima de 30ºC, a planta tem o ciclo vegetativo reduzido, o que afeta o desenvolvimento das raízes e a produtividade. Temperaturas baixas associadas a dias longos induzem o florescimento precoce, principalmente daquelas cultivares que foram desenvolvidas para plantio em épocas quentes do ano.

A germinação das sementes ocorre sob temperaturas de 8 a 35ºC, sendo que a velocidade a uniformidade de germinação variam com a temperatura dentro destes limites. A faixa ideal para uma germinação rápida e uniforme é de 20 a 30ºC, dando-se a emergência de 7 a 10 dias após a semeadura. Dentre todos esses parâmetros técnicos característicos da maioria das hortaliças, tem-se que nosso município, apresenta condições para a exploração econômica o ano todo. A única limitação existente é que o custo de produção que geralmente é alto, devido as pulverizações preventivas, e curativas que tem que ser realizadas nessas culturas, pois a alta umidade relativa do ar associada a temperaturas elevadas, favorece o desenvolvimento de doenças na folhas durante a fase vegetativa da cultura.
( Fonte: Embrapa Hortaliças).
Relevo: Ondulado a fortemente ondulado (Serra da Mantiqueira)
Tipos de solos: Tipo de solo  (Pedologia) .

Predomina o padrão latossolo bruno estruturada autotrófica que comprende os solos minerais com horizonte B latossólico, não hidromórficos, predominantemente álicos e quando distróficos são epiálicos. Diferencia-se das demais classes de solos por ser desenvolvido exclusivamente de rochas alcalinas e básicas em menor proporção e apresenta tonalidade brunada ou amarelada no topo do horizonte B e vermelho-amarelado ou bruno-avermelhado no horizonte C na parte inferior  mesmo e no horizonte C, apresenta de fendilhamento, em cortes antigos de estradas evidenciando um certo Grau de retração do solo com a secagem. Os argissolos ocorrem na área abrangida pelo municipio de Divinolândia.

Argissolos Vermelho-Amarelos, do grupamento 44(PVA44) são podzólicos distróficos, de textura média/argilosa e argilosa fase não rochosa, mais Cambissolos Háplicos, distróficos textura argilosa e média, ambos com horizonte A moderado e proeminente, com relevo forte ondulado e montanhoso.

Latossolos Brunos, do grupamento 1 (LB1)- Latossolos distróficos, com horizonte A proeminente, com textura argilosa e relevo montanhoso.
Atualmente onde são exploradas as culturas perenes não há grandes problemas de erosão devido á cobertura vegetal e tratos culturais, nas áreas de cultivo de culturas anuais apresentam grandes problemas de erosão no solo devido ao seu uso incorreto. ( Fonte: EIA-RIMA- Companhia Brasileira de Aluminio, para extração de Bauxita no municipio).
Pluviometria: 1.200 a 1.500 mm/ano.

Primeiramente vamos analisar a Cultura de Café, ou seja a mais expressiva economicamente no município de Divinolândia.

Os cafeeiros da espécie arábica vegetam espontaneamente nos altiplanos da Etiópia, a altitudes de 1500 a 1900m, onde a temperatura do ar oscila entre 17 a 20 ºC e as chuvas anuais são da ordem de 1500 a 2000 mm. Embora os cafeeiros possam vegetar em uma extensa área geográfica, em sua maior parte nas áreas intertropicais, a sua produção econômica se restringe a uma área bem menor, onde os fatores ecológicos são mais favoráveis. Para exploração econômica de Coffea arabica, são fundamentais os parâmetros climáticos que possibilitem condições favoráveis ao crescimento vegetativo, ao processo de frutificação e á fase preparativa da planta.

 Precipitação e disponibilidade hídrica – Para o cafeeiro, não se pode estabelecer um ótimo de precipitação anual, uma vez que as necessidades hídricas dependem de outros fatores, como a distribuição anual de chuvas, a condição de energia térmica durante as estações e consequentemente do ritmo anual de evapotranspiração potencial.

A Principal limitação é a distribuição deve ser tal que não haja período demasiadamente longo sem chuva e este deve coincidir com o final da maturação. Quando a maturação e a colheita coincidirem com um período de seca relativa no inverno, a deficiência hídrica não chega a prejudicar sensivelmente o cafeeiro, favorecendo a colheita e criando condições propícias à obtenção de um produto de melhor qualidade.

Segundo dados comparativos do balanço hídrico climático para várias regiões cafeicultoras do Brasil, deficiências hídricas anuais maiores que 150 mm afetam bastante a longevidade econômica de C. arabica. Além do total anual da seca, é muito importante a época de sua ocorrência. Portanto devemos observar que nosso município, não tem restrições ou limitações pluviométricas, que sejam limitantes quanto ao fator pluviométrico.

Fonte: CIIAGRO.

Índice de estresse hídrico das culturas olerícolas exploradas em nosso município:
Grande parte dos índices de seca, ou estiagem agrícola consideram, ou somente a chuva, ou em alguns casos a interação entre água disponível no solo como passivas.

Desta maneira, procuramos introduzir o Índice de Estresse Hídrico da Cultura ou o Crop Water Stress Index (CWSI).

O índice de estresse hídrico da cultura (CWS) e baseado na relação entre a evapotranspiração real e a potencial e a água disponível no solo.

Neste caso, são valores estimados para culturas generalizadas, nos quais o coeficiente de cultura Kc não é empregado. Porém analises são feitas envolvendo culturas por grupos definidos por Z1, Z2, Z3, Z4 e: 

Z1 (25 cm) = batata, cebola, alho, arroz, hortaliças, feijoeiro-(PRINCIPAIS CULTURAS EXPLORADAS NO MUNICIPIO)
Z2 (50 cm) = feijoeiro, amendoim, milho, sorgo

Z3 (75 cm) = soja, citrus, cafeeiro, cana-de-açúcar, algodão

Z4 (100 cm) = cafeeiro, citrus, cana-de-açúcar

Esta diversidade de profundidades procura diferenciar as culturas, assim como as diferentes capacidades de retenção de água no solo, que podem ser refletidas por um maior ou menor volume de exploração das raízes.

O conceito de estresse hídrico, baseado na relação ETR.ETP foi desenvolvido em função dos trabalhos de Mota, 1979; Moscoro Segóvia (1982); Brunini (1992); Brown (1978); Baier (1977); Denmead & Shaw (1968); Brunini (1981, 1987); Camargo & Hubbard (1990), na qual a penalização para produtividade ou desenvolvimento é baseado na somatória e produtório de (ETR/ETP) no período.

Como neste caso, analisamos só a resposta da cultura o valor de (ETR/ETP) médio no período indica esta situação. Esta variável fica definido como Z, ou seja Z = ETR/ETP.

Temos assim, uma combinação de Z, para cada valor de DAAS, ou seja: 
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e o índice de estresse hídrico da cultura (crop water stress) (CWS) definido por: 

a) no período de análise

CWS = 1 - Z

Assim sendo:

CWS = 0 

DAAS = DISPMAX

CWS = 1 

Z= 0

DAAS = 0

Esta é uma tabela de 2 entradas, pois precisamos:

i) % Água Disponível

ii) Valor de ETP no período (média) 

	Condições de estresse hídrico
	Condições de desenvolvimento vegetal

	0 = CWS < 0,1
	Ótimas 

	0,1 £ CWS £ 0,2
	Favoráveis 

	0,2 £ CWS < 0,4
	Adequadas 

	0,1 £ CWS < 0,6
	Razoáveis 

	0,6 £ CWS < 0,8
	Desfavoráveis 

	0,8 £ CWS £ 1,0
	Críticas 


b) Desde uma data pré referenciada, ou seja desde o início do mês ou da data mais próxima exigida, até a data final:
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	Estresse hídrico acumulativo relativo
	Condições para desenvolvimento vegetal acumulativa

	0,8 £ ACWS £ 1
	Críticas 

	0,6 £ ACWS < 0,8
	Desfavoráveis 

	0,4 £ AWS < 0,6
	Razoáveis 

	0,2 £ ACWS < 0,4
	Adequadas 

	0,1 £ ACWS < 0,2
	Favoráveis 

	ACWS < 0,1
	Ótimas 
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Por outro lado se quisermos saber como o CWS, ou o estresse hídrico varia em torno das condições razoáveis ou adequadas para a cultura teremos, o índice de estresse hídrico normalizado (normalized crop water stress index) determinado como: de modo que teremos

	WSIN 
	Condições hídricas para cultura (Índice hídrico) 

	CWSIN = 1
	Ótimas

	0,75 £ CWSIN < 1,0 
	Favoráveis 

	0,25 £ CWSIN < 0,75 
	Adequadas 

	0,0 £ CWSIN < 0,25 
	Razoáveis 

	-0,5 £ CWSIN < 0,0 
	Desfavoráveis 

	-1,0 £ CWSIN £ -0,5 
	Inadequadas 

	CWSIN £ -1,0 
	Críticas 


Portanto a limitação existente no caso de Pluviometria, para as principais hortaliças cultivadas em nosso município, dependerá de uma série de fatores, como  tipo de solo, e profundidade das raízes.
Fonte: CIIAGRO. 
Temperatura: 

	MÊS
	TEMPERATURA DO AR (C)

	
	mínima média
	máxima média
	média

	JAN
	16.2
	26.8
	21.5

	FEV
	16.4
	26.7
	21.6

	MAR
	15.7
	26.5
	21.1

	ABR
	13.2
	25.3
	19.2

	MAI
	10.5
	23.7
	17.1

	JUN
	9.1
	22.7
	15.9

	JUL
	8.7
	22.9
	15.8

	AGO
	10.0
	25.0
	17.5

	SET
	12.0
	26.5
	19.3

	OUT
	13.9
	26.5
	20.2

	NOV
	14.6
	26.4
	20.5

	DEZ
	15.7
	26.2
	20.9


	Máxima
	Mínima
	Média

	26,8°C
	               8,7° C
	17,75° C


Fonte:  

CEPAGRI - Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à Agricultura 
Cidade Universitária "Zeferino Vaz" - Campinas/SP 13083-970 
(19)3521-2460 (19)3521-2463 (19)3789-5803 .

Hidrografia: A área por se tratar de uma zona de grande precipitação pluviométrica e se caracterizar por um relevo acidentado e de altitudes elevadas, tem importante papel na regulação do ciclo hídrico em toda bacia do Rio Pardo. A área pertencente ao município de Divinolândia esta compreendida na bacia hidrográfica do Rio Pardo. A drenagem local apresenta um forte condicionamento estrutural com vales fechados e forte gradiente, não permitindo grandes formações de depósitos aluvionares, sendo estes confinados a áreas restritas, onde se formam pequenas planícies. O maior exemplo de controle estrutural na área se dá na Serra do Boqueirão onde a drenagem, com os córregos Soturno e do Boqueirão,são totalmente controlados por alinhamentos estruturais com direção norte-nordeste. O Rio do Peixe, os ribeirões Santo Ambrósio e São Domingos obedecem a alinhamentos fortemente demarcados. Em seu médio curso, nas proximidades de Campestrinho, o vale do Rio do Peixe, torna-se mais amplo, formando as planícies de inundação, em alguns pontos com mais de 200 metros de largura, ocasionada pela deposição de materiais carreados da Serra da Fumaça. Os padrões de drenagem dominantes na área são do tipo sub dendrítico a paralelo. Foi constatado em campo, que os cursos d’agua na área do Bairro Campestrinho, estão desprovidos de quase toda a mata ciliar original, o que provoca ao longo dos leitos, progressivo assoreamento. As nascentes também estão desprotegidas. Em quase todas as sedes de propriedades há a ocorrência de pequenos barramentos nas drenagens, para uso doméstico, de irrigação e dessedentação de animais. O desmatamento na região é ocasionado pela multiplicação da pastagem e cultivo de batata e café. O município possui 48% de sua área total ocupada por pastagens e 31% ocupada por agricultura, com destaque para o cultivo de Batata, Cebola e Café. Isto provocou o processo de retirada da mata ciliar ao longo dos cursos d’agua e das cabeceiras e anfiteatros que comportam as nascentes. As áreas localizadas em Divinolândia estão inseridas na Unidade de Gestão de Recursos Hídricos 4 – UGHRI 4, representada pela bacia de drenagem do alto/médio curso do Rio Pardo, com uma extensão de aproximadamente 240 Km, desde sua entrada no Estado de São Paulo até a confluência com o Rio Mogi-Guaçu. Segundo a DAEE a UGHRI 4 – Pardo, possui uma área de drenagem de 8.818 Km², abrangendo, nos limites da bacia hidrográfica, os reservatórios de Euclides da Cunha, Graminha/Caconde e Limoeiro/Armando Sales de Oliveira. Há três pontos de amostragem nesta UGHRI (PARD-O2-600, PARD-02-500 E PARD-02-100). O Ponto de amostragem mais próximo de Divinolândia está distante cerca de 50,0 Km, sendo os resultados do índice de qualidade das água- IQA- deste ponto foram de boa e ótima qualidade. 

Principal Rio: Rio do Peixe.

Afluentes do Rio do Peixe:

 Ribeirão São Domingos, Ribeirão do Santo Antônio, Córrego Santo Ambrósio, Córrego Contendas, Córrego da Três Barras, Córrego Fortaleza, Córrego Cachoeirinha, Córrego Conceição, Córrego Pirapitinga, Córrego Vargem Grande, Córrego Água Fria.
Deve-se lembrar, que há captação para consumo de água urbana, pela “SABESP” no córrego Santo Ambrósio, onde faz-se o tratamento para posterior consumo humano, há atualmente uma estação de tratamento de esgoto  no Rio do Peixe, logo após a passagem pela área urbana do município.

Fonte: EIA - RIMA – Companhia Brasileira de Alumínio, para extração de Bauxita no município. 
Bacia hidrográfica (UGRHI): Rio Pardo.

1. Localização e abrangência Geográfica:

Incorpora, total ou parcialmente, a área dos municípios relacionados a seguir, incluindo suas sedes municipais:

Caconde

Casa Branca

Divinolândia

Itobi

Mococa

São José do Rio Pardo

São Sebastião da Grama

Tambáu

Tapiratiba

Vargem Grande do Sul

Corresponde á área de drenagem da sub-bacia do Alto Pardo, desde as divisas com o Estado de Minas Gerais até a confluência do Rio Quebra Cuia ( coincide com subdivisão da Unidade de gerenciamento Hídrico do Alto Pardo – UGRH).

Cabe observar que, sob o ponto de vista hídrico, o compartimento ultrapassa os limites estaduais em duas situações: a primeira, avançando pelas cabeceiras do Rio Canoas e seus afluentes formadores, ordenadamente, sem maiores problemas, dada a pouca expressão sócia-economica dessa área; a segunda, expressiva sócio-economia, com suporte em Poços de Caldas, compreende as cabeceiras do Rio Pardo e seus formadores, podendo via a constituir, eventualmente, um compartimento específico ( Alto Pardo Superior).

2. Atividade Industrial

A atividade Industrial está concentrada em poucos ramos: Minerais não Metálicos em Tambáu, com uma expressiva concentração de uniodades de cerâmica vermelha, e Mococa, onde se destacam algumas processadoras de leite e industrias metal-mecânicas.

No mais, a industria de alimentos tradicional tem representatividade local.

3. Urbanização e Atividade Terciária

Com um contingente populacional de 238.524 habitantes em 1.991, embora sob forte influência do pólo regional de Ribeirão Preto, localmente é polarizado por Mococa, cidade com 58.411 habitantes em 1.991. A rede de cidades é constituída por municípios de pequeno porte, com crescimento de 1,81% entre 1.980/91, bem inferior a média regional ( 2,59% a.a.)

O terciário é representado por serviços e comércio de caráter estritamente local, sendo os serviços de excelência (educação, saúde e comércio especializado) prestados pelo pólo regional de Ribeirão Preto.

4. Atividade Agropecuária

O compartimento, devido a seu relevo acidentado, tem cedido á entrada da cana de açúcar. Pastagens lavoura tradicional e reflorestamento tem ainda forte presença, marcando-o como bacia leiteira, culturas de grãos (Café e Milho) e fornecimento de madeira.

Nas franjas mais baixas, porém tem sido irreversível a entrada de cana-de açúcar que, embora lentamente vem  avançando no uso da terra.

Conforme se observa no quadro, as perdas ocorrem com pastagens e lavouras permanente, com acentuado crescimento da lavoura temporária.

EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DOS SEGMENTOS AGRÍCOLAS O USO DO SOLO RURAL.

Em porcentagem.

	SEGMENTO
	2.000
	2.005

	Lavoura Permanente
	14,90
	14,40

	Lavoura Temporária
	24,40
	27,80

	Sub-Total
	39,30
	42,20

	Pastagens
	41,20
	39,10

	Matas e Florestas
	11,40
	10,30

	Terras não Utilizadas
	8,10
	8,40

	TOTAL GERAL
	100,0
	100,0


Fonte: IBGE- Censos Agropecuários 2.000 e 2.005.

Malha viária municipal 

O Município apresenta uma malha viária de estradas principais denominadas DVLs, que ligam a área urbana aos núcleos rurais, secundarias e terciárias, que se situam entre essas dando acesso as propriedades menores. O escoamento da produção agrícola do município é realizado nesses trechos, pois as propriedades que produzem principalmente hortaliças, não estão localizadas as margens das rodovias pavimentadas asfálticas, situando-se entre 3,0 a 15,0 Km destas, como é o caso do Bairro Ribeirão do Santo Antônio, principal bairro produtor de Café do município, é de fundamental importância econômica para o município. A Topografia é muito acidentada, por estar localizado na “Serra da Mantiqueira”, o que na época das chuvas, essas estradas exigem constantes manutenções, principalmente cascalhamento, em vários pontos do município. O município possui boa malha viária contando hoje com aproximadamente  350 km de estradas rurais de boa qualidade, que são responsáveis pelo escoamento da produção agropecuária do município e trafego da população rural, bem como a realização dos atendimentos por parte do poder publico.

Possui também rodovias que dão acesso aos principais pólos comerciais e industriais do Estado (SP 344) e também a outros Estados (DVL 040 – Pavimentada), visto que o município faz divisa com Minas Gerais.

- Estradas  Vicinais Rurais Asfaltadas : 18,0 Km.

- Estradas Rurais não Pavimenadas: 634,0 Km.

	Relação dos Bairros e as Estradas Municipais que dão acesso aos respectivos Bairros

	

	Bairro Centro.(Área Urbana)

	

	Bairro Boa Vista do Engano (Pedro Ribeiro): Estrada Municipal DVL 361- distância de 5,0 Km, com 0,50 km com trecho crítico.

	

	 Bairro Contendas: Não é servido por Estrada Municipal, e sim pela Rodovia Estadual SP 344.

	

	Bairro Boa Vista: Estrada Municipal DVL 030- distância de 6,0 Km, com 1,0 km critico.

	

	Bairro Ribeirão do Santo Antônio: Estrada Municipal DVL 248- distância de 24,0 Km até a divisa com Caconde (sendo que 6,0 km na DVL 040), com 2,5 km critico

	

	Bairro Pirapetinga: Não é servido por Estrada Municipal, e sim pela Rodovia SP 344.

	

	Bairro 3 Barras: Estrada Municipal DVL 040, distância de 6,0 Km.

	

	Bairro Sertãozinho: Estrada Municipal DVL 416, distância de 10,0 km, sendo 1,0 km crítico. 

	

	Bairro Campo Redondo: Estrada Municipal DVL 122, distância de 5,0 km, com 2,8 km critico.

	

	Bairro Boa Vista do Engano: Não é servido por Estrada Municipal, e sim pela Rodovia Estadual SP 344.

	

	Bairro Córrego do Felipe: Estrada Municipal DVL 174, distância de 8,0 km, com 0,50 km critico.

	

	Bairro Pouso Frio: Estrada Municipal DVL 253, distância de 6,0 km, sendo 0,70 km critico.

	

	Bairro Água Fria: Estrada Municipal DVL 347, distância de 10,0 km, com 2,20 km critico.

	

	Bairro Laranjal: Estrada Municipal DVL 260, distância de 8,0 km, sendo 1,50 km critico.

	

	Bairro Pouso Alto: Estrada Municipal DVL 363, distância de 12,0 km, sendo 2,50km critico.

	

	Bairro São Domingos: Estrada Municipal DVL 178, distância de 5,0 km, 0,70 km critico.

	

	Bairro Macuco: Estrada Municipal DVL 132, distância de 6,0 km 1,30 km critico.

	

	Bairro Barro Preto: Estrada Municipal DVL 331, distância de 6,0 km, sendo 0,50 km critico.

	

	Bairro Santo Ambrósio: Estrada Municipal DVL 252, distância de 15,0 km, sendo 1,5 km critico.

	

	Bairro Paiva Machado: Estrada Municipal DVL 239, distância de 15,0 km, sendo 0,50 km critico.

	

	Bairro Junqueira: Estrada Municipal DVL 385, distância de 10,0 km, sendo 0,50 km critico.

	

	Bairro Benetti: Estrada Municipal DVL 397, distância de 3,0 Km.

	

	Bairro Correia: Estrada DVL 274- distância de 4,0 Km.

	

	Bairro Conceição: Estrada Municipal DVL 010, distância de 4,0 km, sendo 0,70 km critico.

	

	Bairro Silva: Estrada Municipal DVL 486, distância de 6,0 km, sendo 0,30 km critico.

	

	Bairro Quintana: Estrada Municipal DVL 218, distância de 5,0 km, sendo 1,50 km critico.

	

	Bairro Fortaleza: Estrada Municipal DVL 203, distância de 7,0 km, sendo 1,0 km.

	

	Bairro Córrego do Leão: Estrada Municipal DVL 029, distância de 4,5 km, sendo 0,30 km critico.

	

	Bairro Boa Vista: Estrada Municipal DVL 030, distância de 7,0 K, sendo 0,70 km critico.

	

	Bairro Campestrinho: Estrada Municipal Asfaltica DVL 040, distância de 20,0 Km.

	

	Total de Bairros: 31.

	Quilômetros de Estradas: 211,5.

	Somatória das Estradas Municipais com as secundárias e terciárias 634,0 Km.

	


Mapas (anexos): tipos de solos, distribuição geográfica das UPAs, estradas, microbacias, hidrografia.

1.3 Dados Sócioculturais 
População rural: 5.141 Habitantes.
Caracterização e quantificação:


Número de Estabelecimentos, Área e Valor Bruto da Produção
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Estabelecimentos
	Área Total
	Valor Bruto da Produção

	
	Número
	%
	Hectares
	%
	1000 Reais
	%

	TOTAL
	628
	100,0 
	17.548
	100,0 
	12.284
	100,0

	Total Familiar 
	485
	77,2 
	8.265
	47,1 
	5.206
	42,4 

	   maiores rendas 
	68
	10,8 
	1.988
	11,3 
	2.774
	22,6 

	   renda média 
	107
	17,0 
	1.596
	9,1 
	1.079
	8,8 

	   renda baixa 
	89
	14,2 
	1.176
	6,7 
	472
	3,8 

	   quase sem renda 
	221
	35,2 
	3.502
	20,0 
	881
	7,2 

	Patronal 
	141
	22,5 
	9.238
	52,6 
	7.036
	57,3 

	Instituições Religiosas 
	1
	0,2 
	38
	0,2 
	37
	0,3 

	Entidades Públicas 
	1
	0,2 
	6
	0,0 
	5
	0,0 

	Não Identificado 
	-
	- 
	-
	- 
	-
	- 

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.




Parte superior do formulário


Renda Média por Estabelecimento
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Renda Média

	
	Total (R$)
	Monetária (R$)
	Não Monetária (R$)

	TOTAL
	6.275 
	4.182 
	2.094 

	Total Familiar 
	4.839 
	3.427 
	1.410 

	   maiores rendas 
	27.191 
	21.132 
	6.059 

	   renda média 
	5.019 
	3.710 
	1.308 

	   renda baixa 
	2.067 
	1.596 
	461 

	   quase sem renda 
	-1.009 
	-1.421 
	412 

	Patronal 
	11.121 
	6.901 
	4.220 

	Instituições Religiosas 
	28.000 
	-8.000 
	35.000 

	Entidades Públicas 
	-2.000 
	-2.000 
	0 

	Não Identificado 
	- 
	- 
	- 

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.





Pessoal Ocupado
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Número de Pessoas Ocupadas

	
	Total
	Familiar
Maior 14 anos
	Familiar
Menor 14 anos
	Parceiros
	Empregados
Permanentes
	Empregados
Temporarios
	Outra
Condição

	TOTAL
	2.109
	1.331
	86
	263
	146
	279
	4

	Total Familiar 
	1.488
	1.121
	82
	84
	113
	88
	0

	   maiores rendas 
	237
	192
	8
	16
	4
	17
	0

	   renda média 
	323
	236
	22
	12
	33
	20
	0

	   renda baixa 
	290
	200
	20
	31
	31
	8
	0

	   quase sem renda 
	638
	493
	32
	25
	45
	43
	0

	Patronal 
	613
	204
	4
	178
	33
	190
	4

	Instituições Religiosas 
	6
	5
	0
	1
	0
	0
	0

	Entidades Públicas 
	2
	1
	0
	0
	0
	1
	0

	Não Identificado 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Mão-de-Obra Empregada
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Número de Unidades de Trabalho
	Número de Estabelecimentos

	
	Familiar
	Contratadas
	Empregados Permanentes
	Contrata Empreitada

	TOTAL
	1.374
	811
	94
	83

	Total Familiar 
	1.162
	156
	36
	48

	   maiores rendas 
	196
	48
	11
	6

	   renda média 
	247
	31
	7
	12

	   renda baixa 
	210
	21
	7
	11

	   quase sem renda 
	509
	56
	11
	19

	Patronal 
	206
	653
	57
	34

	Instituições Religiosas 
	5
	1
	1
	0

	Entidades Públicas 
	1
	1
	0
	1

	Não Identificado 
	-
	-
	-
	-

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Tipo de Tecnologia Empregada
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Número de Estabelecimentos com:

	
	Só Força Manual
	Uso de Força Animal ou Mecânica
	Energia Elétrica
	Assistência Técnica
	Associação Cooperativa
	Uso de Adubos e Corretivos

	TOTAL
	205
	423
	595
	404
	30
	504

	Total Familiar 
	165
	320
	456
	301
	16
	378

	   maiores rendas 
	8
	60
	66
	40
	7
	66

	   renda média 
	27
	80
	102
	65
	3
	95

	   renda baixa 
	39
	50
	82
	55
	2
	65

	   quase sem renda 
	91
	130
	206
	141
	4
	152

	Patronal 
	40
	101
	137
	103
	13
	124

	Instituições Religiosas 
	0
	1
	1
	0
	1
	1

	Entidades Públicas 
	0
	1
	1
	0
	0
	1

	Não Identificado 
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Número de Estabelecimentos por Estratos de Área
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Total
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	Número
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%

	TOTAL
	628
	131
	20,9
	270
	43,0
	167
	26,6
	39
	6,2
	21
	3,3

	Total Familiar 
	485
	125
	25,8
	229
	47,2
	110
	22,7
	14
	2,9
	7
	1,4

	   maiores rendas 
	68
	7
	10,3
	29
	42,6
	22
	32,4
	7
	10,3
	3
	4,4

	   renda média 
	107
	27
	25,2
	49
	45,8
	30
	28,0
	1
	0,9
	0
	0,0

	   renda baixa 
	89
	30
	33,7
	44
	49,4
	12
	13,5
	2
	2,2
	1
	1,1

	   quase sem renda 
	221
	61
	27,6
	107
	48,4
	46
	20,8
	4
	1,8
	3
	1,4

	Patronal 
	141
	6
	4,3
	40
	28,4
	56
	39,7
	25
	17,7
	14
	9,9

	Instituições Religiosas 
	1
	0
	0,0
	0
	0,0
	1
	100,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Entidades Públicas 
	1
	0
	0,0
	1
	100,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Não Identificado 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Renda por Estratos de Área
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Total
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	1000 Reais
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%

	TOTAL
	3.941
	319
	8,1
	1.009
	25,6
	1.348
	34,2
	506
	12,8
	759
	19,3

	Total Familiar 
	2.347
	323
	13,8
	820
	34,9
	663
	28,2
	188
	8,0
	354
	15,1

	   maiores rendas 
	1.849
	150
	8,1
	574
	31,0
	522
	28,2
	207
	11,2
	395
	21,4

	   renda média 
	537
	127
	23,6
	247
	46,0
	159
	29,6
	4
	0,7
	0
	0,0

	   renda baixa 
	184
	61
	33,2
	93
	50,5
	25
	13,6
	3
	1,6
	2
	1,1

	   quase sem renda 
	-223
	-14
	6,3
	-94
	42,2
	-44
	19,7
	-27
	12,1
	-43
	19,3

	Patronal 
	1.568
	-4
	-0,3
	191
	12,2
	658
	42,0
	318
	20,3
	405
	25,8

	Instituições Religiosas 
	28
	0
	0,0
	0
	0,0
	28
	100,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Entidades Públicas 
	-2
	0
	0,0
	-2
	100,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Não Identificado 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Parte inferior do formulário

Número de Estabelecimentos, Área e Renda por Estratos de Área - Percentuais
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Valores Percentuais

	
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda

	TOTAL
	20,9
	  2,5
	8,1
	43,0
	17,5
	25,6
	26,6
	30,4
	34,2
	6,2
	15,8
	12,8
	3,3
	33,7
	19,3

	Total Familiar 
	25,8
	5,2
	13,8
	47,2
	31,0
	34,9
	22,7
	40,5
	28,2
	2,9
	11,9
	8,0
	1,4
	11,4
	15,1

	  maiores rendas 
	10,3
	1,4
	8,1
	42,6
	16,9
	31,0
	32,4
	36,9
	28,2
	10,3
	25,1
	11,2
	4,4
	19,8
	21,4

	  renda média 
	25,2
	6,7
	23,6
	45,8
	37,2
	46,0
	28,0
	52,8
	29,6
	0,9
	3,3
	0,7
	0,0
	0,0
	0,0

	  renda baixa 
	33,7
	7,9
	33,2
	49,4
	40,6
	50,5
	13,5
	29,8
	13,6
	2,2
	11,5
	1,6
	1,1
	10,3
	1,1

	   quase sem renda 
	27,6
	5,7
	6,3
	48,4
	33,0
	42,2
	20,8
	40,5
	19,7
	1,8
	8,6
	12,1
	1,4
	12,2
	19,3

	Patronal 
	4,3
	0,2
	-0,3
	28,4
	5,4
	12,2
	39,7
	21,1
	42,0
	17,7
	19,4
	20,3
	9,9
	53,9
	25,8

	Instituições Religiosas 
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	100,0
	102,6
	100,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Entidades Públicas 
	0,0
	0,0
	0,0
	100,0
	100,0
	100,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Não Identificado 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Receitas, Despesas, Financiamento e Investimento
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Receita Agropecuária
	Despesa
	Financiamento
	Investimento

	
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	%
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	%
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)

	TOTAL
	17.437
	10.950 
	100,0
	13.256
	8.325
	1.697 
	1.066 
	100,0 
	1.308
	821

	Total Familiar 
	9.360
	4.540 
	41,5
	5.932
	2.877
	713 
	346 
	32,5 
	803
	389

	   maiores rendas 
	35.151
	2.390 
	21,8
	14.022
	953
	2.493 
	170 
	15,9 
	1.695
	115

	   renda média 
	8.897
	952 
	8,7
	5.188
	555
	648 
	69 
	6,5 
	1.406
	150

	   renda baixa 
	4.742
	422 
	3,9
	3.141
	280
	169 
	15 
	1,4 
	329
	29

	   quase sem renda 
	3.508
	775 
	7,1
	4.928
	1.089
	415 
	92 
	8,6 
	427
	94

	Patronal 
	45.415
	6.403 
	58,5
	38.514
	5.430
	5.109 
	720 
	67,5 
	3.062
	432

	Instituições Religiosas 
	2.250
	2 
	0,0
	9.990
	10
	0 
	0 
	0,0 
	0
	0

	Entidades Públicas 
	5.001
	5 
	0,0
	6.920
	7
	0 
	0 
	0,0 
	0
	0

	Não Identificado 
	-
	- 
	-
	-
	-
	- 
	- 
	- 
	-
	-

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Investimento
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Investimento

	
	Total
	Máquinas e Benfeitorias
	Compra de Terra
	Novas Plantas e Animais

	TOTAL
	821.111
	183.292
	147.550
	189.668

	Total Familiar 
	389.346
	129.392
	30.000
	63.753

	   maiores rendas 
	115.239
	35.632
	7.000
	6.207

	   renda média 
	150.441
	68.760
	20.000
	15.880

	   renda baixa 
	29.270
	7.100
	0
	11.370

	   quase sem renda 
	94.396
	17.900
	3.000
	30.296

	Patronal 
	431.765
	53.900
	117.550
	125.915

	Instituições Religiosas 
	0
	0
	0
	0

	Entidades Públicas 
	0
	0
	0
	0

	Não Identificado 
	-
	-
	-
	-

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Estabelecimentos e Área segundo a Condição do Produtor
Categorias Familiares por Tipo de Renda e Patronal.
	Categorias
	Proprietario
	Arrendatario
	Parceiro
	Ocupante

	
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares

	TOTAL
	493
	16.329
	49
	444
	72
	551
	14
	222

	Total Familiar 
	369
	7.465
	38
	285
	66
	422
	12
	91

	   maiores rendas 
	57
	1.879
	6
	61
	5
	47
	0
	0

	   renda média 
	81
	1.338
	16
	158
	9
	73
	1
	26

	   renda baixa 
	64
	1.044
	7
	27
	16
	101
	2
	2

	   quase sem renda 
	167
	3.202
	9
	37
	36
	199
	9
	62

	Patronal 
	123
	8.825
	10
	152
	6
	129
	2
	130

	Instituições Religiosas 
	1
	38
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Entidades Públicas 
	0
	0
	1
	6
	0
	0
	0
	0

	Não Identificado 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Número de Estabelecimentos, Área e Valor Bruto da Produção
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Estabelecimentos
	Área Total
	Valor Bruto da Produção

	
	Número
	%
	Hectares
	%
	1000 Reais
	%

	Total Familiar 
	485
	100,0 
	8.265
	100,0 
	5.206
	100,0

	Muito Especializado 
	149
	30,7 
	2.173
	26,3 
	1.502
	28,9 

	Especializado 
	212
	43,7 
	3.870
	46,8 
	2.758
	53,0 

	Diversificado 
	117
	24,1 
	1.988
	24,1 
	908
	17,4 

	Muito Diversificado 
	6
	1,2 
	184
	2,2 
	38
	0,7 

	Grau Especializ. Não Identificado 
	1
	0,2 
	48
	0,6 
	0
	0,0 

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Renda Média por Estabelecimento
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Renda Média

	
	Total (R$)
	Monetária (R$)
	Não Monetária (R$)

	Total Familiar 
	4.839 
	3.427 
	1.410 

	Muito Especializado 
	5.470 
	4.369 
	1.101 

	Especializado 
	6.637 
	4.958 
	1.679 

	Diversificado 
	1.034 
	-308 
	1.342 

	Muito Diversificado 
	667 
	-500 
	1.333 

	Grau Especializ. Não Identificado 
	-1.000 
	-1.000 
	0 

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Renda Total, Monetária e Não Monetária
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Renda Total
	Renda Monetária
	Renda Não Monetária

	
	R$ 1000
	%
	R$ 1000
	%
	R$ 1000
	%

	Total Familiar 
	2.347
	100,0
	1.662
	100,0
	684
	100,0

	Muito Especializado 
	815
	34,7
	651
	39,2
	164
	24,0

	Especializado 
	1.407
	59,9
	1.051
	63,2
	356
	52,0

	Diversificado 
	121
	5,2
	-36
	-2,2
	157
	23,0

	Muito Diversificado 
	4
	0,2
	-3
	-0,2
	8
	1,2

	Grau Especializ. Não Identificado 
	-1
	-0,0
	-1
	-0,1
	0
	0,0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Mão-de-Obra Empregada
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Número de Unidades de Trabalho
	Número de Estabelecimentos

	
	Familiar
	Contratadas
	Empregados Permanentes
	Contrata Empreitada

	Total Familiar 
	1.162
	156
	36
	48

	Muito Especializado 
	331
	35
	12
	7

	Especializado 
	500
	81
	13
	24

	Diversificado 
	315
	38
	11
	16

	Muito Diversificado 
	15
	1
	0
	1

	Grau Especializ. Não Identificado 
	2
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Pessoal Ocupado
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Número de Pessoas Ocupadas

	
	Total
	Familiar
Maior 14 anos
	Familiar
Menor 14 anos
	Parceiros
	Empregados
Permanentes
	Empregados
Temporarios
	Outra
Condição

	Total Familiar 
	1.488
	1.121
	82
	84
	113
	88
	0

	Muito Especializado 
	418
	321
	20
	22
	45
	10
	0

	Especializado 
	644
	481
	37
	38
	47
	41
	0

	Diversificado 
	407
	302
	25
	24
	21
	35
	0

	Muito Diversificado 
	17
	15
	0
	0
	0
	2
	0

	Grau Especializ. Não Identificado 
	2
	2
	0
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Tipo de Tecnologia Empregada
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Número de Estabelecimentos com:

	
	Só Força Manual
	Uso de Força Animal ou Mecânica
	Energia Elétrica
	Assistência Técnica
	Associação Cooperativa
	Uso de Adubos e Corretivos

	Total Familiar 
	165
	320
	456
	301
	16
	378

	Muito Especializado 
	64
	85
	133
	88
	4
	115

	Especializado 
	75
	137
	205
	124
	8
	154

	Diversificado 
	24
	93
	112
	84
	4
	105

	Muito Diversificado 
	1
	5
	6
	5
	0
	4

	Grau Especializ. Não Identificado 
	1
	0
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Número de Estabelecimentos por Estratos de Área
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Total
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Há

	
	Número
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%

	‘Total Familiar 
	485
	125
	25,8
	229
	47,2
	110
	22,7
	14
	2,9
	7
	1,4

	Muito Especializado 
	149
	55
	36,9
	66
	44,3
	23
	15,4
	3
	2,0
	2
	1,3

	Especializado 
	212
	49
	23,1
	102
	48,1
	49
	23,1
	7
	3,3
	5
	2,4

	Diversificado 
	117
	21
	17,9
	60
	51,3
	32
	27,4
	4
	3,4
	0
	0,0

	Muito Diversificado 
	6
	0
	0,0
	1
	16,7
	5
	83,3
	0
	0,0
	0
	0,0

	Grau Especializ. Não Identificado 
	1
	0
	0,0
	0
	0,0
	1
	100,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Renda por Estratos de Área
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Total
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	1000 Reais
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%

	Total Familiar 
	2.347
	323
	13,8
	820
	34,9
	663
	28,2
	188
	8,0
	354
	15,1

	Muito Especializado 
	815
	133
	16,3
	248
	30,4
	100
	12,3
	15
	1,8
	320
	39,3

	Especializado 
	1.407
	191
	13,6
	531
	37,7
	487
	34,6
	164
	11,7
	34
	2,4

	Diversificado 
	121
	-0
	0,0
	39
	32,2
	74
	61,2
	9
	7,4
	0
	0,0

	Muito Diversificado 
	4
	0
	0,0
	2
	50,0
	3
	75,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Grau Especializ. Não Identificado 
	-1
	0
	0,0
	0
	0,0
	-1
	100,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Número de Estabelecimentos, Área e Renda por Estratos de Área - Percentuais
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Valores Percentuais

	
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda

	Total Familiar 
	25,8
	5,2
	13,8
	47,2
	31,0
	34,9
	22,7
	40,5
	28,2
	2,9
	11,9
	8,0
	1,4
	11,4
	15,1

	Muito Especializado 
	36,9
	8,7
	16,3
	44,3
	34,2
	30,4
	15,4
	31,4
	12,3
	2,0
	8,6
	1,8
	1,3
	17,2
	39,3

	Especializado 
	23,1
	4,2
	13,6
	48,1
	29,9
	37,7
	23,1
	39,1
	34,6
	3,3
	12,1
	11,7
	2,4
	14,7
	2,4

	Diversificado 
	17,9
	3,8
	0,0
	51,3
	32,2
	32,2
	27,4
	47,3
	61,2
	3,4
	16,7
	7,4
	0,0
	0,0
	0,0

	Muito Diversificado 
	0,0
	0,0
	0,0
	16,7
	10,3
	50,0
	83,3
	90,2
	75,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Grau Especializ. Não Identificado 
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	100,0
	100,0
	100,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Receitas, Despesas, Financiamento e Investimento
     Familiares por Grau de Especialização. Investimento
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Investimento

	
	Total
	Máquinas e Benfeitorias
	Compra de Terra
	Novas Plantas e Animais

	Total Familiar 
	389.346
	129.392
	30.000
	63.753

	Muito Especializado 
	48.725
	2.500
	7.000
	18.225

	Especializado 
	277.805
	120.432
	20.000
	28.172

	Diversificado 
	62.416
	6.460
	3.000
	16.956

	Muito Diversificado 
	400
	0
	0
	400

	Grau Especializ. Não Identificado 
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


	Categorias
	Receita Agropecuária
	Despesa
	Financiamento
	Investimento

	
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	%
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	%
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)

	Total Familiar 
	9.360
	4.540 
	100,0
	5.932
	2.877
	713 
	346 
	100,0 
	803
	389

	Muito Especializado 
	9.050
	1.348 
	29,7
	4.680
	697
	529 
	79 
	22,8 
	327
	49

	Especializado 
	11.525
	2.443 
	53,8
	6.566
	1.392
	863 
	183 
	52,9 
	1.310
	278

	Diversificado 
	6.161
	721 
	15,9
	6.467
	757
	640 
	75 
	21,7 
	533
	62

	Muito Diversificado 
	4.513
	27 
	0,6
	5.047
	30
	1.500 
	9 
	2,6 
	67
	0

	Grau Especializ. Não Identificado 
	0
	0 
	0,0
	888
	1
	0 
	0 
	0,0 
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Investimento
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Investimento

	
	Total
	Máquinas e Benfeitorias
	Compra de Terra
	Novas Plantas e Animais

	Total Familiar 
	389.346
	129.392
	30.000
	63.753

	Muito Especializado 
	48.725
	2.500
	7.000
	18.225

	Especializado 
	277.805
	120.432
	20.000
	28.172

	Diversificado 
	62.416
	6.460
	3.000
	16.956

	Muito Diversificado 
	400
	0
	0
	400

	Grau Especializ. Não Identificado 
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Estabelecimentos e Área segundo a Condição do Produtor
     Familiares por Grau de Especialização.
	Categorias
	Proprietario
	Arrendatario
	Parceiro
	Ocupante

	
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares

	Total Familiar 
	369
	7.465
	38
	285
	66
	422
	12
	91

	Muito Especializado 
	101
	1.880
	14
	81
	29
	189
	5
	21

	Especializado 
	171
	3.576
	17
	156
	19
	119
	5
	18

	Diversificado 
	90
	1.775
	7
	48
	18
	112
	2
	52

	Muito Diversificado 
	6
	184
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Grau Especializ. Não Identificado 
	1
	48
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Número de Estabelecimentos, Área e Valor Bruto da Produção
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Estabelecimentos
	Área Total
	Valor Bruto da Produção

	
	Número
	%
	Hectares
	%
	1000 Reais
	%

	Total Familiar 
	485
	100,0 
	8.265
	100,0 
	5.206
	100,0

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	357
	73,6 
	5.491
	66,4 
	3.463
	66,5 

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	12
	2,5 
	148
	1,8 
	99
	1,9 

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	1
	0,2 
	121
	1,5 
	2
	0,0 

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	17
	3,5 
	198
	2,4 
	142
	2,7 

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	98
	20,2 
	2.304
	27,9 
	1.500
	28,8 

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Renda Média por Estabelecimento
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Renda Média

	
	Total (R$)
	Monetária (R$)
	Não Monetária (R$)

	Total Familiar 
	4.839 
	3.427 
	1.410 

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	4.681 
	3.476 
	1.204 

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	4.250 
	4.167 
	167 

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	2.000 
	2.000 
	0 

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	3.529 
	765 
	2.765 

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	5.755 
	3.643 
	2.112 

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Renda Total, Monetária e Não Monetária
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Renda Total
	Renda Monetária
	Renda Não Monetária

	
	R$ 1000
	%
	R$ 1000
	%
	R$ 1000
	%

	Total Familiar 
	2.347
	100,0
	1.662
	100,0
	684
	100,0

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	1.671
	71,2
	1.241
	74,7
	430
	62,9

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	51
	2,2
	50
	3,0
	2
	0,3

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	2
	0,1
	2
	0,1
	-0
	0,0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	60
	2,6
	13
	0,8
	47
	6,9

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	564
	24,0
	357
	21,5
	207
	30,3

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Mão-de-Obra Empregada
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Número de Unidades de Trabalho
	Número de Estabelecimentos

	
	Familiar
	Contratadas
	Empregados Permanentes
	Contrata Empreitada

	Total Familiar 
	1.162
	156
	36
	48

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	841
	69
	0
	0

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	28
	5
	0
	0

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	1
	0
	1
	0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	52
	7
	1
	17

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	242
	73
	34
	31

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.

	


Pessoal Ocupado
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Número de Pessoas Ocupadas

	
	Total
	Familiar
Maior 14 anos
	Familiar
Menor 14 anos
	Parceiros
	Empregados
Permanentes
	Empregados
Temporarios
	Outra
Condição

	Total Familiar 
	1.488
	1.121
	82
	84
	113
	88
	0

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	869
	812
	57
	0
	0
	0
	0

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	99
	24
	7
	0
	68
	0
	0

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	30
	1
	0
	20
	9
	0
	0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	75
	47
	9
	1
	18
	0
	0

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	415
	237
	9
	63
	18
	88
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Tipo de Tecnologia Empregada
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Número de Estabelecimentos com:

	
	Só Força Manual
	Uso de Força Animal ou Mecânica
	Energia Elétrica
	Assistência Técnica
	Associação Cooperativa
	Uso de Adubos e Corretivos

	Total Familiar 
	165
	320
	456
	301
	16
	378

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	141
	216
	330
	203
	7
	255

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	2
	10
	11
	8
	0
	12

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	1
	0
	1
	0
	0
	0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	0
	17
	17
	15
	2
	17

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	21
	77
	97
	75
	7
	94

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Número de Estabelecimentos por Estratos de Área
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Total
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	Número
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%

	Total Familiar 
	485
	125
	25,8
	229
	47,2
	110
	22,7
	14
	2,9
	7
	1,4

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	357
	105
	29,4
	164
	45,9
	78
	21,8
	7
	2,0
	3
	0,8

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	12
	4
	33,3
	7
	58,3
	1
	8,3
	0
	0,0
	0
	0,0

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	1
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	1
	100,0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	17
	6
	35,3
	8
	47,1
	3
	17,6
	0
	0,0
	0
	0,0

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	98
	10
	10,2
	50
	51,0
	28
	28,6
	7
	7,1
	3
	3,1

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.

	


Renda por Estratos de Área
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Total
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	1000 Reais
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%

	Total Familiar 
	2.347
	323
	13,8
	820
	34,9
	663
	28,2
	188
	8,0
	354
	15,1

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	1.671
	217
	13,0
	646
	38,7
	463
	27,7
	24
	1,4
	320
	19,2

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	51
	12
	23,5
	41
	80,4
	-2
	-3,9
	0
	0,0
	0
	0,0

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	2
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	0
	0,0
	2
	100,0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	60
	2
	3,3
	31
	51,7
	26
	43,3
	0
	0,0
	0
	0,0

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	564
	93
	16,5
	101
	17,9
	175
	31,0
	163
	28,9
	32
	5,7

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Número de Estabelecimentos, Área e Renda por Estratos de Área - Percentuais
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Valores Percentuais

	
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda
	Número
	Área
	Renda

	Total Familiar 
	25,8
	5,2
	13,8
	47,2
	31,0
	34,9
	22,7
	40,5
	28,2
	2,9
	11,9
	8,0
	1,4
	11,4
	15,1

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	29,4
	6,7
	13,0
	45,9
	33,1
	38,7
	21,8
	42,5
	27,7
	2,0
	8,8
	1,4
	0,8
	8,9
	19,2

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	33,3
	8,8
	23,5
	58,3
	60,8
	80,4
	8,3
	31,1
	-3,9
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	100,0
	100,0
	100,0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	35,3
	8,6
	3,3
	47,1
	41,9
	51,7
	17,6
	49,5
	43,3
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	10,2
	1,3
	16,5
	51,0
	24,6
	17,9
	28,6
	37,7
	31,0
	7,1
	21,8
	28,9
	3,1
	14,5
	5,7

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Receitas, Despesas, Financiamento e Investimento
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Receita Agropecuária
	Despesa
	Financiamento
	Investimento

	
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	%
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	%
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)

	Total Familiar 
	9.360
	4.540 
	100,0
	5.932
	2.877
	713 
	346 
	100,0 
	803
	389

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	8.546
	3.051 
	67,2
	5.070
	1.810
	587 
	210 
	60,7 
	628
	224

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	8.088
	97 
	2,1
	3.927
	47
	0 
	0 
	0,0 
	775
	9

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	2.350
	2 
	0,0
	776
	1
	0 
	0 
	0,0 
	0
	0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	6.404
	109 
	2,4
	5.633
	96
	441 
	8 
	2,3 
	530
	9

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	13.067
	1.281 
	28,2
	9.425
	924
	1.311 
	129 
	37,3 
	1.498
	147

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Investimento
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Investimento

	
	Total
	Máquinas e Benfeitorias
	Compra de Terra
	Novas Plantas e Animais

	Total Familiar 
	389.346
	129.392
	30.000
	63.753

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	224.242
	96.100
	27.000
	29.841

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	9.300
	6.800
	0
	0

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	0
	0
	0
	0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	9.010
	8.000
	0
	1.010

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	146.794
	18.492
	3.000
	32.902

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Estabelecimentos e Área segundo a Condição do Produtor
     Familiares por Tipo de Mão-de-Obra Utilizada.
	Categorias
	Proprietario
	Arrendatario
	Parceiro
	Ocupante

	
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares

	Total Familiar 
	369
	7.465
	38
	285
	66
	422
	12
	91

	Só Mão-de-Obra Familiar 
	264
	4.855
	26
	225
	55
	319
	12
	91

	Mão-de-Obrar Familiar e Temporãria 
	6
	118
	1
	3
	5
	26
	0
	0

	Mão-de-Obra Fam., Temp. e Permanente 
	1
	121
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Mão-de-Obra Fam. e Emprego Máquinas 
	12
	173
	3
	9
	2
	15
	0
	0

	Mão-de-Obrar Fam. e demais combinaç. 
	86
	2.197
	8
	47
	4
	60
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Número de Estabelecimentos, Área e Valor Bruto da Produção
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Estabelecimentos
	Área Total
	Valor Bruto da Produção

	
	Número
	%
	Hectares
	%
	1000 Reais
	%

	Total Familiar 
	485
	100,0 
	8.265
	100,0 
	5.206
	100,0

	Muito Integrado 
	315
	64,9 
	4.748
	57,4 
	2.826
	54,3 

	Integrado 
	121
	24,9 
	2.649
	32,1 
	1.984
	38,1 

	Pouco Integrado 
	48
	9,9 
	819
	9,9 
	396
	7,6 

	Grau Integr. Não Identificado 
	1
	0,2 
	48
	0,6 
	0
	0,0 

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Renda Média por Estabelecimento
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Renda Média

	
	Total (R$)
	Monetária (R$)
	Não Monetária (R$)

	Total Familiar 
	4.839 
	3.427 
	1.410 

	Muito Integrado 
	4.124 
	3.940 
	184 

	Integrado 
	6.992 
	3.645 
	3.347 

	Pouco Integrado 
	4.229 
	-396 
	4.625 

	Grau Integr. Não Identificado 
	-1.000 
	-1.000 
	0 

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Renda Total, Monetária e Não Monetária
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Renda Total
	Renda Monetária
	Renda Não Monetária

	
	R$ 1000
	%
	R$ 1000
	%
	R$ 1000
	%

	Total Familiar 
	2.347
	100,0
	1.662
	100,0
	684
	100,0

	Muito Integrado 
	1.299
	55,3
	1.241
	74,7
	58
	8,5

	Integrado 
	846
	36,0
	441
	26,5
	405
	59,2

	Pouco Integrado 
	203
	8,6
	-19
	-1,1
	222
	32,5

	Grau Integr. Não Identificado 
	-1
	-0,0
	-1
	-0,1
	0
	0,0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Mão-de-Obra Empregada
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Número de Unidades de Trabalho
	Número de Estabelecimentos

	
	Familiar
	Contratadas
	Empregados Permanentes
	Contrata Empreitada

	Total Familiar 
	1.162
	156
	36
	48

	Muito Integrado 
	727
	86
	18
	20

	Integrado 
	315
	54
	11
	16

	Pouco Integrado 
	118
	15
	7
	12

	Grau Integr. Não Identificado 
	2
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Pessoal Ocupado
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Número de Pessoas Ocupadas

	
	Total
	Familiar
Maior 14 anos
	Familiar
Menor 14 anos
	Parceiros
	Empregados
Permanentes
	Empregados
Temporarios
	Outra
Condição

	Total Familiar 
	1.488
	1.121
	82
	84
	113
	88
	0

	Muito Integrado 
	949
	698
	58
	49
	88
	56
	0

	Integrado 
	397
	305
	20
	21
	22
	29
	0

	Pouco Integrado 
	140
	116
	4
	14
	3
	3
	0

	Grau Integr. Não Identificado 
	2
	2
	0
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Tipo de Tecnologia Empregada
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Número de Estabelecimentos com:

	
	Só Força Manual
	Uso de Força Animal ou Mecânica
	Energia Elétrica
	Assistência Técnica
	Associação Cooperativa
	Uso de Adubos e Corretivos

	Total Familiar 
	165
	320
	456
	301
	16
	378

	Muito Integrado 
	115
	200
	296
	194
	4
	236

	Integrado 
	33
	88
	115
	80
	8
	102

	Pouco Integrado 
	16
	32
	45
	27
	4
	40

	Grau Integr. Não Identificado 
	1
	0
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Número de Estabelecimentos por Estratos de Área
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Total
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	Número
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%

	Total Familiar 
	485
	125
	25,8
	229
	47,2
	110
	22,7
	14
	2,9
	7
	1,4

	Muito Integrado 
	315
	97
	30,8
	151
	47,9
	57
	18,1
	6
	1,9
	4
	1,3

	Integrado 
	121
	22
	18,2
	51
	42,1
	39
	32,2
	6
	5,0
	3
	2,5

	Pouco Integrado 
	48
	6
	12,5
	27
	56,3
	13
	27,1
	2
	4,2
	0
	0,0

	Grau Integr. Não Identificado 
	1
	0
	0,0
	0
	0,0
	1
	100,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Área por Estratos de Área
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Total
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	Hectares
	Hectares
	%
	Hectares
	%
	Hectares
	%
	Hectares
	%
	Hectares
	%

	Total Familiar 
	8.265
	427
	5,2
	2.560
	31,0
	3.349
	40,5
	987
	11,9
	943
	11,4

	Muito Integrado 
	4.748
	327
	6,9
	1.733
	36,5
	1.750
	36,9
	390
	8,2
	548
	11,5

	Integrado 
	2.649
	78
	2,9
	571
	21,6
	1.164
	43,9
	442
	16,7
	394
	14,9

	Pouco Integrado 
	819
	22
	2,7
	255
	31,1
	387
	47,3
	155
	18,9
	0
	0,0

	Grau Integr. Não Identificado 
	48
	0
	0,0
	0
	0,0
	48
	100,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Renda por Estratos de Área
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Total
	Menos de 5 Ha
	Entre 5 e 20 Ha
	Entre 20 e 50 Ha
	Entre 50 e 100 Ha
	Mais de 100 Ha

	
	1000 Reais
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%
	1000 Reais
	%

	Total Familiar 
	2.347
	323
	13,8
	820
	34,9
	663
	28,2
	188
	8,0
	354
	15,1

	Muito Integrado 
	1.299
	290
	22,3
	578
	44,5
	397
	30,6
	18
	1,4
	17
	1,3

	Integrado 
	846
	20
	2,4
	189
	22,3
	208
	24,6
	92
	10,9
	337
	39,8

	Pouco Integrado 
	203
	14
	6,9
	53
	26,1
	59
	29,1
	77
	37,9
	0
	0,0

	Grau Integr. Não Identificado 
	-1
	0
	0,0
	0
	0,0
	-1
	100,0
	0
	0,0
	0
	0,0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Receitas, Despesas, Financiamento e Investimento
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Receita Agropecuária
	Despesa
	Financiamento
	Investimento

	
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	%
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)
	%
	Média (R$)
	Total
(R$ 1000)

	Total Familiar 
	9.360
	4.540 
	100,0
	5.932
	2.877
	713 
	346 
	100,0 
	803
	389

	Muito Integrado 
	8.887
	2.799 
	61,7
	4.946
	1.558
	524 
	165 
	47,7 
	544
	171

	Integrado 
	13.029
	1.577 
	34,7
	9.388
	1.136
	1.390 
	168 
	48,6 
	1.239
	150

	Pouco Integrado 
	3.413
	164 
	3,6
	3.802
	182
	260 
	13 
	3,8 
	1.416
	68

	Grau Integr. Não Identificado 
	0
	0 
	0,0
	888
	1
	0 
	0 
	0,0 
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Investimento
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Investimento

	
	Total
	Máquinas e Benfeitorias
	Compra de Terra
	Novas Plantas e Animais

	Total Familiar 
	389.346
	129.392
	30.000
	63.753

	Muito Integrado 
	171.458
	51.300
	0
	29.857

	Integrado 
	149.938
	68.892
	30.000
	25.146

	Pouco Integrado 
	67.950
	9.200
	0
	8.750

	Grau Integr. Não Identificado 
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Estabelecimentos e Área segundo a Condição do Produtor
     Familiares por Grau de Integração no Mercado.
	Categorias
	Proprietario
	Arrendatario
	Parceiro
	Ocupante

	
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares
	Número
	Hectares

	Total Familiar 
	369
	7.465
	38
	285
	66
	422
	12
	91

	Muito Integrado 
	231
	4.271
	25
	142
	52
	312
	7
	21

	Integrado 
	96
	2.398
	10
	110
	11
	95
	4
	44

	Pouco Integrado 
	41
	746
	3
	32
	3
	14
	1
	25

	Grau Integr. Não Identificado 
	1
	48
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.
Elaboração: Convênio INCRA/FAO.


Fonte: Censo Agropecuário 1.995/96, IBGE.

Elaboração: Convênio INCRA/FAO.

     
Acesso da População Rural a Serviços Básicos:

Assistência técnica e extensão rural:
Quem atende: SAA- Casa da Agricultura( Via convênio com a Prefeitura Municipal) e Comércio varejista voltado ao ramo de Agroquímicos, que mantém setor técnico de extensão rural.

Tipo de Público: basicamente agricultores familiares, com cerca de 200 atendimentos mensais, entre consultas, orientações técnicas.

Tipo de Atendimento: Assistência Técnica a Nível de Imóvel.

Venda de Sementes:  180,0 sacas de milho, e  30,0 sacas de de feijão anual.

Não são realizados serviços de conservação de solo, pela casa da agricultura.

São realizados cerca de 15 interpretações de analise de solo mensalmente.

Crédito rural e microcrédito:

Disponibilidade: O crédito rural no município está centralizado principalmente no Banco do Brasil S/A, o Banco Nossa Caixa, a grande maioria do público atendido é voltado para a agricultura familiar (80%), através da linha PRONAF (Custeio+Investimento), e linha FEAP (que é uma linha de crédito somente do Estado de São Paulo), onde são realizados somente linhas de crédito para investimento em infra-estrutura da propriedade. As duas linhas de crédito são de fácil acessibilidade, e são avaliadas, avalizadas e operacionalizadas pelos técnicos da Casa da Agricultura. No ano de 2.009, foram emitidas 147 Declarações de Aptdão ao Pronaf, elaborados 28 Projetos de investimento da linha Pronaf, e 04 projetos de Investimentos da linha FEAP. Estima-se o montante de R$ 10.000.000,00 (Dez Milhões de Reais), somente da linha Pronaf, entre as operações de Custeio e Investimento, operacionalizada pelas duas agências. A principal dificuldade encontrada pelo agricultor, ainda está no processo de comercialização, onde principalmente no segmento de hortaliças, onde há um grande volume de produtos, onde são repassados para comerciantes, que dificultam a cadeia comercial, principalmente nos itens “descarte”, e “prazo de pagamento” sendo o ideal, que o produtor fizesse o repasse de sua mercadoria diretamente para a fonte consumidora. Está atualmente sendo realizado um programa voltado para a agricultura familiar chamado “Programa de Aquisição de Alimentos”, onde o local de entrega de hortaliças principalmente, é realizado nas dependências das “Casa da Agricultura”, onde são distribuídos gratuitamente e diretamente para entidades sociais sem fins lucrativos, como creche, asilo, hospital, merenda escolar.

Educação: Facilidade do ingresso do aluno nas escolas, transporte de alunos, Merenda escolar, Escola Técnica em enfermagem (Galeno).
Dados sobre a Educação no município:

- Taxa de Analfabetismo da População de 15 anos e mais(%): 9,92.

- Média de Anos de Estudos da população de 15 a 64 Anos(%): 5,84%.

- População de 25 anos e mais, com menos de 8 anos de Estudo(%): 78,82.

- população de 18 a 24 anos com Ensino Médio Completo(%): 30,02.

Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.000.

     
Saúde: Atendimento no Posto de Saúde central (médico), localizado na área urbana, Posto de Saúde do Bairro Ribeirão do Santo Antônio( atendimento médico e odontológico); Posto de Saúde do Bairro Três Barras ( atendimento médico); Posto de Saúde do Bairro Campestrinho(atendimento médico e odontológico); atendimento no Hospital Regional de Divinolândia em diversas áreas médicas, atendimento na clinica oftalmológica, em convênio com a Unicamp, situada ao lado do hospital regional, atendimento no Centro Odontológico, Programa social "Viva Leite", em convênio com a Secretaria de Agricultura.
Estatísticas Vitais e Saúde:

- Taxa de Natalidade (Por 1.000 habitantes): 10,74. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.

- Taxa de Fecundidade Geral(Por 1.000 mulheres entre 15 e 49 anos): 39,62. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.

- Taxa de Mortalidade Infantil (Por 1.000 nascidos vivos): 7,87. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.008.

- Taxa de Mortalidade na Infância (Por 1.000 nascidos vivos): 22,90. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.

- Taxa de Mortalidade da população entre 15 e 34 anos ( Por 100.000 nessa faixa etária): 223,38. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.

- Taxa de Mortalidade da população de 60 Anos e mais( Por 100.000 habitantes nessa faixa etária): 4.874,92. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.

- Mães adolescentes ( Com menos de 18 anos) (em %): 4,58%. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.

- Mães que tiveram sete e mais consultas de Pré-Natal.(em %): 73,28. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.

- Partos Cesáreos (Em %): 88,55. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.

- Nascimentos de Baixo Peso (Menos de 2,5 Kg) (Em%): 2,30. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.

- Gestação Pré-Termo (Em %): 3,45. Fonte: Fundação SEADE- Ano Base 2.007.
     
Segurança: O município não dispõe da patrulha rural, sendo feito pela policia civil e militar quando solicitado, sendo as principais ocorrências, na estrada Vicinal não pavimentada DVL 040 Divinolândia x Divisa de Minas Gerais, onde são autuados motoristas, desbilitados, embriagues ao volante, falta de manutenção de veículos, e brigas e descordos  familiares e pequenos furtos em estabelecimentos comerciais, principalmente no bairro Campestrinho. A freqüência segundo estatística do destacamento policial, diz que são em média de 20 casos mensais. 
     
Transporte: Na área rural o município dispõe apenas de transporte  escolar  para alunos durante o ano letivo de aulas, ou seja de Fevereiro a Junho, e de Agosto a Meados de Dezembro, sendo assim divididos: 11 Onibus; 20 Kombis; 01 Van e  03 Microonibus.

Para Transportes  de carga, existem caminhões na maioria grandes não traçados, caminhonetes ¾ e utilitátios leves, para o transporte e escoamento da produção agrícola, durante o ano todo.
     
Saneamento: Esgoto canalizado para fossas negras, cursos de água e fossa sépticas, não existe contaminação do lençol freático, pelo esgoto doméstico.
     
Abastecimento de água: A área urbana de Divinolândia, bairro “Centro”, Bairro “Três Barras” e Bairro “Campestrinho”, são abastecidos por água tratada de ótima qualidade pela empresa “SABESP”.
     
Energia elétrica: O município dispõe de energia elétrica com atendimento  praticamente  em todo o município onde há residências, a qualidade é ótima.
     
Meios de Comunicação: 

-Rádio Verde Vale FM

E-mail: lucinerq@hotmail.com
Contato: Luciane Roque

Fone: (19)663-1743

-Jornal “A Imprensa”

Contato: Joana Meeiro

E-mail: emprensarg@gmail.com
Fone: (19)9727-9942

-Jornal “A Folha”

Contato: Edevar Francisco Coete

E-mail: afolhadagrama@Yahoo.com.br
Fone/Fax: (19)3646-2523 

-Jornal “Folha Divinolandense”

Redação; Rua Cel. José Leopoldino, 588

Fone: (19) 8194-9211 – 9142-5207

 Jornal a "Imprensa", Jornal "A Folha". Jornal Folha Divinolandense.
Cultura: biblioteca, festas tradicionais

-Biblioteca Municipal "Benedito Cândido de Faria

          -Festa Folclórica Companhia dos Santos Reis

-Festa do Bairro Contendas

-Festa do Bairro Três Barras

-Festa do Bairro Laranjal

-Festa do Bairro Ribeirão do Santo Antonio

-Festa do Bairro Campestrinho

-Festa do Café

-Festa do CONDERG (Hospital)

-Encontro de Jipeiros

-Rodeio Peão de Boiadeiro

Lazer:

-Jogos da Amizade

-Jogos da Terceira e Feliz Idade

-Bailes da Terceira Idade

-Academia da Terceira Idade

-Campeonatos de Futebol Municipal

-Campeonato Municipal de Truco

-Campeonato Municipal de Bocha

-Caminhada da Saúde

Organização Rural: 
- Microbacia Córrego Conceição, composta de 118 propriedades rurais; sendo 94% de pequena propriedade
-   Associação dos Cafeicultores de Montanha de Divinolândia
Rua Romeu Zanetti, 391

Fone/Fax: (19)3663-1157

E-mail: assocafedivinolandia@yahoo.com.br
Nº Sócios: 32 

Presidente: Silvio Pedro Munussi

Prestações  de Serviços: Documentação para Certificação de Café.
-  Sindicato Rural  de Divinolândia (Patronal)

Rua Romeu Zanetti, 391

Fone/Fax: (19) 3663-1157

E-mail: sinddiv@terra.com.br
Nº Sócios: 56

Presidente: Francisco Sergio Lange 

Prestação de Serviços:  Imposto Territorial Rural (ITR), Imposto de Renda (IR),    Folha de Pagamento, Recolhimento de Fundo de Garantia (FGTS), Contratos de Parcerias, arrendamentos , meação e outros afins,  Recolhimento de INSS e FGTS, Licenciamento, RAIS, Talão de Produtor , Eventos, Cursos do Senar.

- Associação dos Moradores do Bairro Ribeirão do Santo Antonio (AMBRISA)

Bairro Ribeirão do Santo Antonio

Nº Sócios: 30

Presidente: Lucio Aparecido Silvério

Fundação: Fevereiro de 2009. 

Prestação de Serviços: Cursos 

-Associação dos Moradores do Bairro Campestrinho (AMBC)

Bairro Campestrinho

Nº Sócios: 37

Fundação: 03 de março de 1999.

Presidente: Maria Zulmira Alves Pereira

E-mail: mazualpe@Yahoo.com.br
Prestação de Serviços: Cursos

- Sindicato dos Trabalhadores Rurais

Rua Bernardino Franchi, nº 224 

Presidente: Vitório Dezorzi Junior

Fone: (19) 9177-5730

Caracterização da Microbacia do Córrego Conceição:

O Município foi dividido em 06 MBH, conforme mapa anexo, sendo uma trabalhada:

   1 – MBH Córrego Conceição- código 35-155-01.
   2 - Distancia da sede do município: 6 km

   3 -  Roteiro de acesso: Estrada municipal Divinolândia x Bairro Laranjal , percorrer 6,0 Km e estará nas imediações da sede.
   4 – Número de Propriedades: 118.
   5 – Principais culturas: café, milho, feijão, pastagens, bovinos de 

   Corte e leite, e olericultura em geral, sendo assim extratificada a microbacia.

 Propriedades Rurais
	PRINCIPAL

EXPLORAÇÃO
	Propriedades 

até 50 ha  
	Propriedades maiores 

que 50 ha até 200 ha 
	 Propriedades maiores 

que 200 ha 

	
	nº  de propriedades
	%  de propriedades
	nº  de propriedades
	%  de propriedades
	nº  de propriedades
	%  de propriedades

	AGROPECUÁRIA
	971
	93,0
	65
	6,2
	9
	0,8

	OUTRAS
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	TOTAL
	971
	93
	65
	6,2
	9
	100


Outras informações: Fonte LUPA –1998.

Uso atual das terras

	EXPLORAÇÃO

AGROPECUÁRIA
	ÁREA (ha)/

REBANHO(cb)
	Nº de UPAS
	PRODUÇÃO
	PRODUTIVIDADE

	Batata
	3.000
	200
	60.000 ton.
	20.000 kg/ha

	Café 
	2.900
	422
	54.000 sc 60 Kg
	20 sc.benf. 60 kg/ ha

	Cebola
	1.000
	163
	60.000 sc 45 Kg
	11.000 kg/ha

	Cenoura
	100
	38
	200.000 cx 25 Kg
	2.000 cx./ha

	Milho
	1.000
	242
	80.000 sc 60 Kg
	4.800 kg/ha

	Feijão
	350
	74
	9.750 sc 60 Kg
	1.600 kg/ha

	Beterraba
	10
	17
	25.000 cx 25 Kg
	2.500 cx. /ha

	Cana
	250
	44
	160.000 ton
	

	Repolho
	200
	57
	360.000 sc 30 Kg
	180 sc. /ha

	Bovinocultura mista
	10.465 cab.
	800
	15.000 @
	

	Bovino de leite
	965  cab.
	100
	1.320.000 litros 
	6 l/ha

	Pastagens 
	12.800
	986
	
	

	Eucalipto
	413
	330
	
	


 Informações: SAA/ projeto LUPA e Prefeitura Municipal.

Organização Rural.
O clima predominante no município é tropical de altitude em virtude da altitude variar de 900 a 1.400 metros.

O município conta com as seguintes instituições financeira: Banco de Brasil, BANESPA, BRADESCO, Banco Nossa Caixa.

Quanto às instituições de ensino conta na cidade com 03 escolas estaduais e municipais de ensino fundamental e médio, na zona rural possuí 03 escolas de ensino fundamental e médio. 

A Casa da Agricultura local presta a assistência técnica aos agricultores.

Com relação a agroindústria existe no município 04 beneficiadoras e lavadoras de batata e 03 empacotadeiras de café moído.

No município o Sindicato Rural Patronal e dos trabalhadores rurais estão presentes.

  CARACTERIZAÇÃO DA MICROBACIA HIDROGRÁFICA

 Localização:  A Microbacia do Córrego Conceição se Localiza à Noroeste da Sede do Município. ( ver Anexo 1 – Mapa de Localização da M.b.h. )

Bacia Hidrográfica: Bacia Hidrográfica do Pardo Grande ( ver anexo 2 – Mapa base )
 Área:  1.556,68  Há  ( ver anexo 2 – Mapa base )
 Estradas de acesso:
As principais estradas de acesso á microbacia são a Estrada Laranjal – DVL 010 e do Sertãozinho DVL 416.

         ( ver anexo 2 – Mapa base )

Distância da sede:  6 km  ( ver anexo 2 – Mapa base )
Cursos d’água: 

- Córrego Conceição,  Córrego da Mombuca e seus afluentes. 

 ( ver anexo 2 – Mapa base).

a- Tipo climático: Tropical de Altitude
b- Precipitação e temperatura médias:  1200 – 1600 mm
	
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	

	PRECIPITAÇÃO

 ( mm.)
	308,6
	334,9
	238,3
	45,8
	-
	10,8
	02
	15,6
	42
	178,8
	172,8
	175,9
	Total do

Período



	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1.525,5

	TEMPERATURA

  ( MAX.)
	29,3
	31,7
	29,7
	29,5
	26,3
	27,0
	27,7
	30,4
	28,8
	29,0
	29,1
	29,5
	Média do 

Período

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	29,0

	TEMPERATURA 

 ( MÉD.)
	24,5
	25,1
	24,7
	22,3
	18,5
	18,2
	19,6
	22,3
	21,6
	23,2
	24,
	23,3
	Média do Período

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	22,3

	TEMPERATURA 

 ( MIN.)
	18,8
	18,4
	19,7
	15,1
	9,8
	9,4
	11,5
	14,3
	14,4
	17,5
	18,9
	17,7
	Média do Período

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	15,6


Outras informações:  CIIAGRO / IAC/SAA

4.4. Solos e fatores limitantes

	TIPO DE SOLO (GRANDE GRUPO)
	ÁREA  ( ha )
	%  MBH
	FATORES LIMITANTES

	PVA - 8
	669,71
	43,0
	Declividade

	PVA - 44
	238,85
	15,3
	Declividade e profundidade

	LB - 1
	638,02
	41,7
	Sem  limitações

	TOTAL
	1.556,58
	100
	


Ver anexo 3 – Mapa de Tipos de Solo

Relevo:

	CLASSE DE DECLIVIDADE
	ÁREA (ha)
	% DA MBH
	TIPOS DE SOLO   (GRANDES GRUPOS)

	0 (  3
	35,6
	2,3
	LB - 1

	3 (  5
	50,0
	3,2
	LB - 1

	5 (  12
	286,2
	18,4
	LB – 1 e PVA - 8

	12 ( 20
	363,8
	23,4
	PVA – 8 e PVA - 44

	20 (  40
	697,7
	44,8
	PVA – 8 e PVA - 44

	> 40
	123,2
	7,9
	PVA - 44


Ver Anexo2– Mapa Base da Microbacia

Características das explorações agrícolas:


A principal cultura explorada na microbacia com relação à renda bruta é a cultura da batata e seguida pela cultura da cebola. Estas culturas são plantadas no sistema convencional (2 arações e 2 gradagens), o plantio é realizado em sulcos cortando o fluxo natural da água, por um período de 8 meses. A tecnologia usada no controle de pragas e doenças é tradicionalmente baseada na aplicação de agrotóxicos preventivamente. A produção é destinada a intermediários que comercializam nos grandes centros.


O café é uma exploração tradicional dentro da microbacia. A cultura é tratada com 2 a 4 adubações anuais; o controle de pragas e doenças é realizado com critérios técnicos. A preocupação com a conservação do solo nos tratos culturais é realizada com roçadeiras costais motorizadas, em detrimento do uso de enxadas, sendo o plantio em nível o que favorece o controle de erosão. A produção é destinada para o mercado local, que após o seu preparo é destinado à exportação na forma de grão cru, via cooperativas e firmas de capital privado.

Outras culturas anuais como o milho, beterraba, cenoura e repolho utilizam sementes certificadas, análise do solo, adubação e calagem. Plantio cortando a linha de maior declividade, sem terraceamento e plantio convencional. 

  6 – Fase de Execução – Fase 3.
  7 – Técnico executor: Eng. Agrº José Luis Zamai 

        
1.4 Caracterização ambiental

a) Meio Ambiente:
Um dos problemas do município é o estado em que se encontram os recursos hídricos, diminuindo a quantidade e qualidade de água nas cabeceiras dos córregos. A escassez de água no período da seca é agravada pela diminuição dos reservatórios e da intensidade de uso das culturas implantadas. 

As Áreas de Preservação Permanente (APP) estão presentes, com deficiência, nas margens dos córregos, em torno de nascentes e margens dos reservatórios. Esta falta de mata ciliar esta provocando a destruição da fauna da região, tanto de pássaros quanto de animais. 

A contaminação dos recursos hídricos por agrotóxicos ocorre tanto pela lixiviação bem como pelo abastecimento de pulverizadores realizados diretamente nos cursos d’água. Nos sistema de exploração tradicional usado na área rural, nas plantações de olericultura de forma geral são realizadas freqüentes  aplicações de agrotóxicos. 
1.5 Dados agropecuários

Área total das UPAs: 20.454,10 hectares

Número de UPAs: 1.179 

Módulo Rural: 22,00 hectares

a. Estrutura Fundiária

	Estrato

(ha)

	UPAs
	Área total



	
	Nº
	%
	ha
	%

	0 – 10
	     503
	43,21
	2.686,70
	11,54

	10 – 20
	     334
	28,69
	4.869,00
	20,92

	20 – 50
	     263
	22,59
	7.985,90
	34,31

	50 – 100
	       41
	3,52
	2.743,70
	11,79

	100 – 200
	      17
	1,46
	2.283,90
	 9,81

	200 – 500
	        5
	0,43
	1.263,30
	 5,43

	500 – 1000
	         0
	     0
	    0
	0

	1000 – 2000
	         1
	 0,09
	1.443,80
	   6,20

	2000 - 5000
	        0
	     0
	0
	0

	> 5000
	        0
	     0
	0
	0

	TOTAL
	1164
	100.0
	23277.2
	100.0


Fonte: LUPA – CATI/SAA (2008)
b. Ocupação do Solo

	Descrição de uso do solo
	N° de UPAs
	Área (ha)
	%

	Cultura Perene
	  489
	3016.1
	12.96

	Reflorestamento
	  207
	  355.2
	  1.53

	Vegetação Natural
	  617
	2611.3
	11.22

	Área Complementar
	1020
	 626.5
	  2.69

	Cultura Temporária
	  433
	2677.0
	  11.5

	Pastagens
	 1032
	13670.8
	58.73

	Área em descanso
	    59
	  296.24
	   1.27

	Vegetação de brejo e várzea 
	    28
	      24.0
	    0.1


Fonte: LUPA – CATI/SAA (2008)

c. Principais atividades agropecuárias

	Principais Explorações Agrícolas
	Área (ha)
	N° UPAs

	Café
	3004.3
	485

	Batata
	  878.0
	150

	Milho
	775.8
	211

	Cebola
	692.2
	144

	Beterraba
	  39.3
	15

	Cenoura
	122.1
	55

	Feijão
	109.7
	45

	Repolho
	114.2
	59


Fonte: LUPA – CATI/SAA (2008)

	Principais Explorações Pecuárias
	Nº
	   Unidade
	  N° UPAs

	Avicultura de Corte
	495000.0
	cabeças/ano
	   1

	Bovinocultuta Mista
	10245.0
	cabeças
	558

	Bovinocultura Leiteira
	2850.0
	cabeças
	 71

	Bovinocultuta de Corte
	1759.0
	cabeças
	 76

	Suinocultura
	837.0
	cabeças
	53

	Avicultura para Ovos
	320.0
	cabeças
	  3

	Equinocultura
	318.0
	cabeças
	106

	Asininos e Muares
	264.0
	cabeças
	182

	Piscicultura
	203.0
	M² tanques
	   2

	Avicultura Ornamental/decorativa/exótica
	50.0
	cabeças
	  1

	Caprinocultura
	45.0
	cabeças
	  2

	Apicultura
	33.0
	colméias
	  4

	Minhocultura
	20.0
	canteiros
	  1

	Bubalinocultura
	11.0
	cabeças
	  1

	Ovinocultura
	10.0
	cabeças
	  1


Fonte: LUPA – CATI/SAA (2008)

	Principais Atividades Econômicas Não Agrícolas
	Nº
	Unidade
	Nº Famílias envolvidas

	Pesqueiros
	03
	
	04

	
	
	
	

	
	
	
	


Fonte: LUPA – CATI/SAA (2008)
d. Participação da Agropecuária na Economia Municipal
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	Valor Adicionado Total, por Setores de Atividade Econômica, Produto Interno Bruto Total e per capita a Preços Correntes

	Municípios do Estado de São Paulo- Divinolândia-SP

	

	 

	Municípios
	Valor Adicionado
	PIB (3) 
(em milhões de reais)
	PIB per Capita (4)
(em reais)

	
	Agropecuária 
(em milhões de reais)
	Indústria 
(em milhões de reais)
	Serviços (em milhões de reais)
	Total 
(em milhões de reais)
	
	

	
	
	
	Administração Pública
	Total (2) 
	
	
	


	Div   Divinolândia                                    
	 20,83 
	 8,74 
	14,85 
	80,80 
	110,37 
	118,79 
	9.762,56


e. Valor Bruto da Produção Anual da Agropecuária

	EXPLORAÇÃO

AGROPECUÁRIA
	ÁREA (ha)/

REBANHO(cb)
	Nº de UPAS
	PRODUÇÃO
	PRODUTIVIDADE

	Batata
	837,9
	147
	167.580 ton.
	20.000 kg/ha

	Café 
	3.006,8
	484
	60.136 sc 60 Kg
	20 sc.benf. 60 kg/ ha

	Cebola
	691,7
	143
	172.925 sc 45 Kg
	25.000 kg/ha

	Cenoura
	191,6
	54
	383,200 cx 25 Kg
	2.000 cx./ha

	Milho
	787,8
	211
	378.144 sc 60 Kg
	4.800 kg/ha

	Feijão
	109,7
	45
	2,925,33 sc 60 Kg
	1.600 kg/ha

	Beterraba
	39,3
	15
	98.250 cx 25 Kg
	2.500 cx. /ha

	Cana
	261.9
	28
	261,90 ton
	100, 0 Ton/ha

	Repolho
	113,2
	58
	203,76 sc 30 Kg
	180 sc. /há

	Bovinocultura mista
	10.327 cab.
	561
	125.645 @
	182,5 kg/cab/ano

	Bovino de leite
	2850  cab.
	71
	6.241.500 litros 
	6 l/há

	Pastagens 
	13.702,60
	1.147
	
	

	Eucalipto
	355,2
	207
	
	


 Informações: SAA/ projeto LUPA – 2.008. 

	Exploração
	Produção Anual
	Unidade
	Valor da produção

	Batata
	167.580 
	Toneladas.
	20.109.600,00

	Café
	60.136
	Sacas de 60,0 Quilos.
	15.034.000,00

	Cebola
	172.925 
	Sacas de 45,0 Quilos.
	5.187.750,00

	Cenoura
	383.200
	 Caixas de 25 Quilos.
	7.664.000,00

	Milho
	378.144 
	Sacas de 60,0 Quilos.
	6.050.304,00

	Feijão
	2.925,33 
	Sacas de 60,0 Quilos.
	2.047.773,10

	Beterraba
	98.250 
	Caixas de 25,0 Quilos.
	1.965.000,00

	Cana
	261,90 ton
	Toneladas
	2.619.000,00

	Repolho
	203,76 
	Sacas de 30,0 Quilos
	2.037.600,00

	Bovinocultura mista
	125.645
	Arrobas
	8.795.150,00

	Bovino de leite
	6.241.500 
	Litros
	3.744.900,00

	
	
	
	

	TOTAL – R$ 1.000
	


Fonte: Informações: SAA/ projeto LUPA – 2.008. 

f. Identificação e descrição das principais cadeias produtivas

	Produto
	Fornecedores de insumos
	Prestadores de serviço
	Mão-de-obra


	Canais de comercialização

	Café
	Cooperativa, revendas locais regionais
	Cooperativa

Oficinas locais e regionais

	Familiar, Parceiros, Trabalhadores rurais  fixos e volantes 
	Cooperativa,
Comerciantes Autônomos e Torrefadores. Locais e Regionais

	Hortaliças,

Batata e

Cebola
	Cooperativa, revendas locais regionais
	Cooperativa

Oficinas locais e regionais

	Familiar, Trabalhadores rurais  fixos e volantes
	Comerciantes Atacadistas Locais e Regionais.

	Bovinocultura Mista (leiteira)
	Cooperativa, revendas locais regionais
	Cooperativa

Oficinas locais e regionais

	Familiar e Trabalhador Rural Fixo.
	Laticínios Regionais


g. Infraestrutura da Produção nas Propriedades

	Máquinas e Equipamentos
	Qtde.
	Nº UPAs

	Trator de Pneus
	330.0
	240

	Desintegrador, Picador, Triturador
	253.0
	240

	Conjunto Irrigação Convencional
	228.0
	192

	Pulverizador Tratorizado
	177.0
	140

	Arado Comum (Bacia, Aiveca)
	162.0
	131

	Grade Niveladora
	  95.0
	  85

	Implementos para Tração Animal
	  63.0
	  41

	Ensiladeira
	  53.0
	  50

	Arado Subsolador
	  45.0
	  40

	Batedeira Cereais
	45.0
	 43

	Distribuidor Calcário
	45.0
	44

	Grade Aradora (Tipo Rom)
	37.0
	35

	Arado Escarificador
	32.0
	29

	Roçadeira Costal
	28.0
	24

	Semeadeira/Adubadeira p/ Plantio Convencional
	22.0
	21

	Conjunto Irrigação Autopropelido
	21.0
	20

	Ordenhadeira Mecanica
	12.0
	12

	Resfriador de Leite, Tanque Expansão
	10.0
	09

	Semeadeira/Plantadeira Plantio Direto
	10.0
	10

	Misturador de Ração
	  6.0
	 6

	Desintegrador de Palha (Plantio Direto)
	  5.0
	 5

	Microtrator
	 4.0
	 4

	Roçadeira Tratorizada
	 4.0
	 4

	Terraceador
	 2.0
	 2

	Câmara Fria
	 2.0
	 2

	Carregadeira de Cana
	 2.0
	 2

	Conjunto Irrigação Pivot Central
	 2.0
	 2

	Conjunto de Fenação
	 2.0
	 2

	Colhedeira Acoplada
	 2.0
	 2

	Tratores de Esteiras
	 2.0
	 2


Fonte: LUPA – SAA/CATI (2008)

	Benfeitorias de Produção
	Qtde.
	Nº UPAs

	Terreiro
	197738.0 M2
	336

	Silo para Silagem
	5050.0 Ton
	  38

	Armazém para Grãos Ensacados
	2768.0 Sacas
	  59

	Casa de Moradia Total
	1564.0 Unidade
	769

	Casa de Moradia Habitada
	1313.0 Unidade
	767

	Estufa/Plasticultura
	851.0 m2
	   2

	Açude/Represa
	585.0 M2
	427

	Silo para Grãos 
	552.0 Ton
	  22

	Barracão/Galpão/Garagem
	394.0 Unidade
	350

	Deposito/Tulha
	350.0 Unidade
	311

	Curral/Mangueira
	319.0 Unidade
	298

	Pocilga
	106.0 Unidade
	  84

	Estabulo
	66.0 Unidade
	 60

	Secador de Grãos
	21.0 Unidade
	 18

	Maquina Beneficio
	13.0 Unidade
	 12

	Almoxarifado/Oficina
	 9.0 Unidade
	  9

	Barracão para Granja/Avicultura
	 8.0 Unidade
	  6

	Engenho
	 6.0 Unidade
	  5

	Olaria
	 3.0 Unidade
	 3

	Instalações para Equinos
	 2.0 Unidade
	 2

	Usina de açúcar/destilador
	 2.0 Unidade
	 2

	Fabrica Ração
	2.0 Unidade
	 2

	Posto Meteorológico
	2.0 Unidade
	 1

	Poço Artesiano
	1.0 Unidade
	 1

	Barracão para Cultivo de Cogumelo
	1.0 Unidade
	 1

	Alambique
	1.0 Unidade
	 1


Fonte: LUPA – SAA/CATI (2008)
h. Infraestrutura e Serviços Públicos de Apoio à Produção / Processamento / Comercialização

Armazéns: o município não dispõe de armazém adequados e suficientes para  produtos da agropecuária, as propriedades rurais possuem armazéns, na sua maioria inadequados e insuficientes para atender a necessidade das mesmas.

Patrulha agrícola: a prefeitura não dispõe de tratores,  implementos, máquina beneficiar café, para atender a população rural, é gerenciado pelo Departamento de Obras da Prefeitura Municipal de Divinolândia, onde existe um funcionário encarregado pela manutenção das máquina e equipamentos conveniados.
Entrepostos: não possui

Viveiros: existem no município 02 viveiros para produção de hortaliças (folhosas) em ambiente protegido, e mudas em sistema de bandejas, principalmente olerícolas.
Cozinha industrial: não possui

Feira do produtor: existe, uma vez por semana todo domingo, com 6 produtores do próprio município, e 02 produtores de outros municípios, onde são comercializados, cerca de 2.000 Quilos de várias hortaliças, principalmente as de época.
Energia elétrica: o município é servido por energia elétrica gerada em outros municípios.
Abastecimento de água: Sabesp.
Serviço de inspeção municipal: Não existe Sistema de Inspeção Municipal.

2.  Diagnóstico do Município (análise participativa com a comunidade)
Atualmente nosso município não difere dos demais em relação à situação atual do homem rural e sua integração com o meio ambiente.

A maioria dos produtores exploram suas propriedades não levando em consideração a interação das explorações econômicas com meio ambiente e com aspectos sociais.

Como conseqüência destas ações isoladas e desconectadas nos deparamos com seguintes problemas: um processo erosivo acentuado, escassez crítica de água, perda da biodiversidade e empobrecimento dos pequenos e médios produtores que aliada a falta de competitividade quanto ao custo de produção e padrão final do produto tem causado o abandono da propriedade rural e um êxodo para a zona urbana, causando o inchaço nas periferias.

Esta situação agravou-se drasticamente a partir da política governamental de concentração de renda, pois o empobrecimento antes referido, era em relação ao empobrecimento do solo, portanto, passível de ser corrigido, mas o atual é o empobrecimento financeiro que conduz a perda da capacidade de produzir e consequentemente a propriedade.

O município possui grande número de propriedade rurais sendo 80% das mesmas até 100 há sendo classificada como  pequenas.propriedades.A maioria são propriedades familiares com grau de instrução variando do primário a universitário, sendo no contexto geral, uma agricultura diversificada entre esta estão em ordem decrescente de importância econômica para o município: Café, Batata, Cebola, Feijão, Cenoura, Repolho, Cana de Açúcar, Milho, pecuária de leite e de corte, avicultura, piscicultura, suinocultura; nos últimos três anos foi significativo a diminuição de área das referidas culturas temporárias, principalmente a de Batata e Cebola, enquanto que a área de pastagem, vem aumentando na mesma importância.

Considerando as atuais condições torna-se de grande importância o planejamento das atividade agropecuária, com objetivos definidos, de forma que as ações a serem implantadas se inter-relacionem, com as atividades das propriedades e com a preocupação e colaboração do governo Municipal e Estadual. 

O grau de escolaridade do produtor vai desde analfabeto a curso superior, já não representa um empecilho, pois com os longos anos na mesma atividade aliada a assistência técnica desenvolvida e a colaboração dos filhos não mais analfabetos, sanaram as dificuldades de outrora, tanto que desenvolvem uma agricultura bastante avançada, cabendo apenas a introdução de tecnologias que estão ainda por serem introduzidas.

Embora preparadas para execução de uma agricultura de alta tecnologia, os agricultores paulistas vem sofrendo prejuízos em função de vários fatores entre os quais podemos destacar: falta de uma política agrícola governamental, deixando-os, a mercê de grandes grupos que determinam os preços de conformidade com suas necessidades, o interesse dos governos em manter a cesta básica abaixo da inflação, às custa do setor de produção, os custos de produção elevado em razão à topografia que em muitos casos não permite a mecanização, as leis trabalhistas cumpridas na integra, custo das exigências sanitárias, e a concorrência de produtos de outros Estados com custos de produção menores (leite, carne), os produtos de exportação na dependência exclusiva da cotação do dólar e sem preço, determinado para o consumo interno, e ainda os altos juros praticados pelo mercado financeiro.

Os fatores mencionados estão conduzindo a agricultura, principalmente a paulista, a uma situação de inadimplência, com sérios problemas sociais, pois cada família que abandona o campo, dirigi-se à cidade indo morar na periferia que na maioria das vezes não estão preparadas para recebê-los causando os inchaços das cidades, favorecendo a marginalidade.

No caso Divinolândia por ser um município eminentemente agrícola, localizado geograficamente na Serra da Mantiqueira, onde dominam as pequenas propriedades familiares, a atual crise tem expulsado dos campos famílias inteiras, que em muitos casos vendem sua propriedade e ou alugam para terceiros e mudam-se para a área urbana, perdendo ali todo o vinculo com a propriedade e a tradição de muitos anos.

Devemo-nos, na elaboração deste Plano estarmos conscientes de todas as dificuldades, para que possamos contribuir de maneira satisfatória para o diagnostico da situação e poder oferecer  solução dos problemas.

Na zona rural existe mais de 1.250 propriedades agrícolas com predominância de pequenas propriedades e em sua grande maioria os proprietários residem no seu imóvel rural, sendo a exploração de mão de obra familiar ou no sistema de parceria, havendo contratação de serviços de terceiros nos períodos de sazonalidade da produção. a diversificação da produção é um componente importante nas propriedades, fazendo com que os produtores tenham receita distribuída em diversos períodos do ano.
Nas culturas perenes o café predomina em área ocupada (3.006 há), sendo os principais bairros produtores: Ribeirão do Santo Antônio; Boa Vista do engano; Pirapitinga e Pouso Alto, ultimamente, a produção e qualidade do produto colhido está melhorando, isto deve-se a investimentos ocorridos principalmente na região do Bairro Ribeirão do Santo Antônio, infra-estrutura em benfeitorias não reprodutivas (construções rurais)., como: terreiros, tulhas e barracões, melhorando assim os serviços de armazenagem e secagem, melhorando assim a qualidade do produto colhido, como consequência disto. condições de comercialização em épocas de melhores cotações, agregando valor ao produto, que apresentará uma melhor qualidade. 
Nas culturas anuais a batata( 838,0 há), milho( 788,0 ha) e cebola( 692,0 há), predominam a ocupação de área, seguidos pela cenoura(192,0 há), feijão(110,0 há) e repolho (113,0 há), e beterraba( 40,0 há), sendo a exploração significativa dessas olerícolas,  trazem para o município soma de receitas substanciais , já que são cultivadas mais que uma vez  na mesma área durante o ano.
Na área animal predomina a exploração bovina de forma extensiva (corte, misto e leite), na avicultura de corte contamos com o sistema de integração, nos últimos anos presenciamos um grande crescimento da piscicultura que vem buscando tecnificação da produção ( embalagem da produção em filés) e ao mesmo tempo uma solidificação dos pesque-pague.
como foi descrito acima, o município é um importante produtor de alimentos e que em sua maioria são comercializados de forma in natura na falta do associativismo a comercialização é feita de forma individualizada. 
2.1 Análise das cadeias produtivas

Alguns pontos do sistema produtivo deixam a desejar, pois pouco se considera sobre alguns fatores da produção e o que se tem verificado é o seguinte: 
Pontos Fracos:
· em algumas propriedades ainda é comum o uso dos corretivos e fertilizantes sem a adoção de critérios técnicos de utilização (falta de análise de solo, baixo uso de calcário);
· degradação ambiental decorrente da utilização de técnicas e manejos inadequados devido a pouca preocupação na conservação do solo e preservação das minas de água;
· nas culturas irrigadas é comum a utilização de excesso de água, tendo como conseqüência a erosão e o carregamento de agrotóxicos e de fertilizantes causando a contaminação das águas.
· Pequena diversificação de atividades agropecuárias, principalmente nas pequenas unidades de produção, que normalmente exploram culturas de baixo valor agregado. 

· Devido ao uso considerável de agrotóxicos, muitas vezes de forma inadequado agravado pelo descarte incorreto das embalagens, tem ocasionado a contaminação do meio ambiente, dos produtos e dos próprios aplicadores.

· Falta de organização e conscientização associativista do setor, que acaba por enfraquecer os produtores tanto na hora da compra dos insumos, quanto no momento da comercialização de suas colheitas;

· Não existe uma tradição de destinação adequada lixo produzido no meio rural o que vem acarretando a contaminação ambiental principalmente dos cursos de água;

· O município pelas suas características topográficas necessita de um trabalho mais específico de mecanização agrícola para efetuar a conservação e preparo de solo para o plantio, assim como, para controle de pragas e doenças.

· A Industrialização dos produtos agropecuários ainda não é uma atividade de larga escala, ficando somente restrita a piscicultura de criação em tanques e tanques rede no caso de lagos ou açudes, e somente é realizado por um piscicultor,  e torrefação e moagem de café, o que se implementado  e complementado poderá gerar uma agregação de valor aos produtos agropecuários;
PONTOS FORTES:
Recursos hídricos abundantes, clima subtropical com tendência a temperado e inverno seco, agricultura familiar, solo fértil, energia elétrica, belezas naturais.

AMEAÇAS:

Mão de obra cara, aumento da área com plantio de café, preço de mercado abaixo do custo, e não suficiente para atender a demanda da mão de obra de colheita, o comprador não remunera o produto pela qualidade, aumento das áreas em pastagens nativas, áreas antes utilizadas para o plantio de olericultura, falta de segurança na comercialização devido a ocorrência de calote e falência , armazenamento com compromisso de venda, exigências da legislação trabalhista, mão de obra não qualificada e especulativa, necessidade de maior apoio de órgãos  públicos em políticas e ações da agropecuária. A área de olericultura apresenta uma grande deficiência, gerada pelo tipo de tecnologia adotada que se encontra estagnada, devido a topografia acidentada do município, gerando assim aumento do custo de produção, evitando assim a competitividade principalmente, com outros municípios que não apresentam esta deficiência, onerando assim os custos de produção, e a migração, principalmente de produtores de Batata para outros municípios, onde, os tratos culturais com hortaliças são mais viáveis.
         OPORTUNIDADES

· Melhoria da infraestrura de atendimento e apoio aos produtores rurais assegurando o acesso aos Serviços de Assistência Técnica, Extensão Rural e Orientação do Abastecimento e das demais ações voltadas ao desenvolvimento da agropecuária, visando desenvolver ações de comercialização de sementes, levantamentos socioeconômicos, laudos técnicos, projetos de crédito rural e de interesse público e apoiar as campanhas de interesse da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

· Fortalecer da consciência associativista por meio de um trabalho participativo com os grupos de pequenos produtores buscando desenvolvimento de formas associativas;

· Incentivar a diversificação agropecuária, visando à ampliação de opções de exploração e que possibilitem uma melhor estabilidade financeira aos produtores e ao município.

· Fomentar nos empreendimentos agropecuários (Custeio ou Investimento), o objetivo de garantir aos proprietários e seus familiares a continuidade de uma geração de rendas sustentável, baseada na exploração agropecuária, na vocação econômica,além de incentivar e fomentar a produção e comércio, de forma permanente e sustentável, promovendo o desenvolvimento regional mediante a geração de trabalho e renda.

· Articular ações que visem ao acesso de alimentos de qualidade a baixo custo;

· Promover e melhorar o abastecimento local, gerando trabalho e renda por meio da potencialização de canais de escoamento da produção;

· Agregar recursos financeiros a produção agropecuária, incentivando o caráter associativo das mesmas;

· Difundir o conhecimento e tecnologia.

· Viabilizar ações de custeio ou investimento, que permitam a implantação de projetos para o aumento da produção, produtividade, melhoria da qualidade dos produtos agropecuários, e sua comercialização;

· Contemplem ainda ações relacionadas ao apoio voltado a promoção, capacitação e treinamento de pequenos e médios agricultores, extensão rural, assistência técnica, pesquisa e realização de diagnósticos.

· Melhorar as condições de produção agropecuária incentivando a adoção de novas tecnologias de produção por meio da capacitação dos produtores rurais e seus familiares nas técnicas de produção agropecuária, e gerenciamento dos agronegócios identificando as oportunidades mais viáveis para desenvolvimento na propriedade.

· Ampliar o Programa de Desenvolvimento Rural Sustentado – Microbacias II visando à melhoria promover o desenvolvimento rural sustentado na qualidade de vida das famílias atendidas;

· Desenvolver um programa de segurança e saúde do trabalhador rural principalmente no incentivo ao uso adequado dos agrotóxicos;

· Manter a infraestrutura de transportes e dos produtos agropecuários e de locomoção da população rural em condições adequadas - adequação de estradas rurais;

· Aquisição de patrulha mecanizada.

· Promover o desenvolvimento do turismo rural como alternativa de desenvolvimento econômico e geração de emprego e renda, especialmente para jovens e mulheres, nas áreas rurais;

Implantar programas de melhoria da qualidade dos produtos agropecuários como o café, olerícolas, e incentivar a criação de agroindústrias, viabilizando novas oportunidades de geração de renda.
Contribuir para o avanço da capacidade produtiva e gerencial dos produtores, por meio de ações de capacitação tecnológica para incorporação de métodos, técnicas e processos baseados principalmente em concepções de sistemas integrados de produção, sustentabilidade ambiental e segurança alimentar em busca da produção e da renda.
Viabilizar a atividade leiteira dentro dos conceitos do CATI – Leite;
Construção de centros de capacitação e resfriamento de Leite.
Instituir programas de capacitação dos os produtores rurais e seus familiares nas técnicas de produção agropecuária, na organização rural, comercialização e gerenciamento dos agronegócios e agricultura orgânica.

Cadeia Produtiva 1: 

a. Aspectos econômicos, infraestrutura, sociais e ambientais

	Cadeia Produtiva
	Pontos Positivos
	Pontos Negativos

	
	Forças
	Oportunidades
	Fraquezas
	Ameaças

	Café
	-Solo e clima. 

- predominância de mão de obra familiar.

- comercialização regional.

- disponibilidade de linhas de créditos.

- associativismo em fase de desenvolvimento


	- Demanda por produtos oriundos da agricultura familiar. 

- Agregação de valor visando a melhoria da qualidade do café.

- comercialização em grupos.
	- Alto custo de produção e empobrecimento do 

Cafeicultor.

- Baixa qualidade do produto devido a falta de infraestrutura na produção e pós colheita.

- Legislação ambiental e trabalhista

legislação trabalhista exigente 

burocrática e onerosa.

- Dificuldade de mecanização devida a topografia acidentada.

- Restrição do cafeicultor em adequar a propriedade as normas de certificação.
	- Possibilidade de opções de novas culturas.

- Comercialização dificultosa com a produção de café de baixa qualidade.



	Cebola
	- Tecnologia de produção, mão de obra especializada, cadeias de comercialização disponíveis aos produtores.
	- Agregação de valor ao produto.


	- Dificuldade de adequação a legislação ambiental e trabalhista. Informalidade na comercialização.

- Concorrência de mão de obra.

- produto perecível.
	- Oscilação de preços ao longo do ano. 

- Novas regiões entrando na comercialização.

	Hortaliças
	- Tecnologia de produção, mão de obra especializada, cadeias de comercialização disponíveis aos produtores.
	- Agregação de valor ao produto.

Vendas a programas governamentais de aquisição de alimentos.
	- Dificuldade de adequação a legislação ambiental e trabalhista. Informalidade na comercialização

- Concorrência de mão de obra.

- produto perecível.
	- Oscilação de preços ao longo do ano. 

- Novas regiões entrando na comercialização.

	Batata
	Condições Edafoclimaticas favoráveis

- Tecnologia de produção, mão de obra especializada, cadeias de comercialização disponíveis aos produtores.
	- Agregação de valor ao produto.

-  Sistema de produção diferenciado (Orgânico).

- Demanda por produtos oriundos da agricultura familiar. 


	- Alto custo de Produção.

- Degradação do Solo.

- Poucas Cultivares disponíveis.

- Legislação Ambiental e Trabalhista.

- Dificuldade da mecanização.

- Topografia acidentado.

- Limitação de áreas devido a problemas fitopatogênicos.

- Problemas de comercialização 

- Condições econômicas do produtor.
	- Cultura Nômade.

- Restrição a problemas fitopatogênicos de solo.

- Estrutura Fundiária limitante.

- Competição entre regiões produtoras.

- Exigência do mercado quanto a qualidade.

- Oscilação de preço e perecibilidade.

	PECUÁRIA BOVINA (Carne e leite)
	Recursos hídricos abundantes,

Solo fértil. 

Energia elétrica disponível.

Predominância de mão de obra familiar

Boa estrutura de comercialização regional.

Linhas de créditos rurais disponíveis.
	- Agregação de valor ao produto. 

- Programas governamentais de aquisição de alimentos.

. Projetos de assistência técnica e capacitação dos produtores.


	- Pequena mobilização dos produtores em organizações e sindicato.

 - Pouca qualificação dos produtores. 

- infra-estrutura e atividade de produção insuficientes 

- custo de produção elevado,

Insuficiência de complementação alimentar, principalmente na seca .


	Mão de obra pouca qualificada, especulativa e cara.

Cumprimento das exigências das leis ambientais.

	
	
	
	
	


2.2 Análise geral do município

a) Atividades econômicas agrícolas e não agrícolas:
Na cultura do café a tecnologia empregada para os tratos culturais é baseada em roçadas do mato entre linhas com roçadeiras no período chuvoso e uma aplicação de herbicida. A mecanização é feita nos tratos culturais e controle de pragas e doenças e com colheita manual. A produtividade é de média a baixa, principalmente devido à maioria das lavouras terem passados por esqueletamento. Devido aos baixos preços de mercado praticado, baseados em uma defasagem cambial neste ultimo ano agrícola, a rentabilidade é baixa, cobrindo apenas os custos de produção.

A olericultura emprega tecnologia baseada no grande volume de insumos aplicados, com preparo de solo convencional e todas as conseqüências de degradação que  um solo desnudo pode causar, principalmente na batata e na cebola. A renda obtida da produção destas culturas não tem sido suficientes para custear os gastos da atividade.   

b) Qualificação do  produtor rural:
No município se caracteriza pelo grande número de agricultores familiares. Os que exploram a olericultura também utilizam mão de obra temporária em suas atividades.  

O gerenciamento da propriedade é normalmente definido em conjunto entre os membros da família.

O grau de instrução da maioria dos produtores é primário.

c) Organização do produtor rural:
Os produtores atuam de maneira individual na condução do seus negócios, eventualmente  fazem compras conjunta com relação aos insumos básicos.

d) Infraestrutura:
A maioria das propriedades possui infra-estruturas rudimentares, prejudicando principalmente as olerícolas por serem altamente perecíveis, sendo necessária a rápida comercialização, exceto o café que é armazenado temporariamente em tulhas.
e) Estradas:
 Pelo fato da região se encontrar na Serra da Mantiqueira, onde o relevo é fortemente ondulado, com mudanças bruscas na declividade, e as estradas serem construídas há mais de um século, portando sem planejamento, o que faz com que as mesmas apresentam fortes aclives, favorecendo a erosão dos leitos carroçáveis e o arrastamento de materiais sólidos para as partes baixas, assoreando os corpos de águas.

f) Meio Ambiente:
Um dos problemas do município é o estado em que se encontram os recursos hídricos, diminuindo a quantidade e qualidade de água nas cabeceiras dos córregos. A escassez de água no período da seca é agravada pela diminuição dos reservatórios e da intensidade de uso das culturas implantadas. 

As Áreas de Preservação Permanente (APP) estão presentes, com deficiência, nas margens dos córregos, em torno de nascentes e margens dos reservatórios. Esta falta de mata ciliar esta provocando a destruição da fauna da região, tanto de pássaros quanto de animais. 

A contaminação dos recursos hídricos por agrotóxicos ocorre tanto pela lixiviação bem como pelo abastecimento de pulverizadores realizados diretamente nos cursos d’água. Nos sistema de exploração tradicional usado na microbacia nas plantações de olericultura de forma geral são realizadas freqüentes  aplicações de agrotóxicos. 

g) Aspectos socioculturais:
Geralmente aos fins de semana reúnem-se alguns produtores e proprietários nos campos de futebol na área rural para reunião de confraternização, e discutirem os eventos  como jogos de futebol, trucos, etc.

Na parte religiosa há reuniões nas capelas dos bairros, para celebrarem as missas mensais e quermesses da padroeira.
h) Problemas que demandam adaptação de tecnologia (pesquisa adaptativa).
Não há necessidade de pesquisas específicas para as culturas desenvolvidas no município.
2.3 Avaliação das dificuldades das principais cadeias produtivas

	Cadeia Produtiva
	Dificuldades
	Causas
	Efeitos
	Ações propostas

	Café
	Produtividade baixa

Produtores descapitalizados.

Dificuldade de mecanização devido a topografia acidentada.

Deficiência de infra-instrutora de produção. 

Alto custo dos insumos.

Falta de remuneração adequada pela qualidade do café.

Restrição do cafeicultor em aplicação as normas de certificação e atendimento a legislação ambiental.

Problemas de trafego em trechos críticos das estradas rurais.


	Pouca Tecnologia na produção. 

Baixa rentabilidade da cultura. 

Predominância de Compras e vendas individualizadas.

Adequação das infraestruturas na propriedade.

Alto custo em adequar as normas exigidas pelas certificadoras.

Topografia acidentada.

Drenagem insuficiente.  
	Baixa qualidade e valorização do produto.

Alto custo de produção e empobrecimento do 

Cafeicultor.

Remuneração prejudicada, na comercialização, devida a baixa qualidade.

Exclusão do processo de certificação.

Aumento do custo de transporte.
	Busca de apoio e recursos junto ao órgão públicos, para atender as necessidades das propriedades em equipamentos e infra-instrutora. 

Produção de café de qualidade e diferenciado.

Capacitação técnica ao produtor rural.

Venda e compra em grupos.

Adequação do produtor a legislação ambiental.

Assistência técnica.

	Cebola
	- Conservação do solo e água;

- Dificuldade de mão de obra mão de obra devidamente especializada;

- Deficiência na comercialização;

- Dificuldade dos produtores no âmbito organizacional;

- Controle fitossanitário. 

- Dificuldade de devolução de embalagens vazias de agrotóxicos.

Trechos de estradas rurais com dificuldade de tráfego em determinados períodos.


	- Pouca capacitação de produtores para conservação do solo e água;

- Patrulha agrícola municipal insuficiente;

- Relação trabalhista inadequada;

- Falta de capacitação na comercialização e orientação especializada adequada aos produtores;

- Pouca organização dos produtores;

- Falta capacitação da mão de obra;

- Poucos agrotóxicos registrados para a cultura.

- Poucas pesquisas específicas na área;

- Conscientização ambiental baixa, burocracia no recebimento das embalagens.

- Patrulha agrícola municipal insuficiente.


	- Erosão do solo, perda da fertilidade, assoreamento de rios e lagos;

- Multas trabalhistas ao empregador;

- Perda de renda do produtor;

- Grandes perdas de produtos nas propriedades;

- Multas ambientais;


	- Capacitar e conscientizar os produtores em conservação do solo e água, manejo da irrigação e destino correto de embalagens.

- Adequação trabalhista para trabalho fracionado, mobilização dos sindicatos;

- Capacitação e organização da comercialização de produtos agrícolas;

- Formação de grupos para compra e comercialização conjunta;

- Fortalecimento da Fundação de Pesquisa;

- Solicitar o registro de alguns defensivos junto ao MAPA para olerícolas em geral, Mobilização dos produtores.

	Hortaliças
	- Conservação do solo e água;

– Falta de mão de obra especializada e dificuldade de contratação com carteira assinada;

- Comercialização ainda ineficiente;

- Ausência de cooperativa ou associação;

- Menor número de defensivos registrados no MAPA.

Trechos de estradas rurais com dificuldade de tráfego em determinados períodos.


	- Pouca capacitação de produtores para conservação do solo e água;

- Relação trabalhista inadequada;

- Falta de capacitação na comercialização e orientação especializada adequada aos produtores;

- Pouca organização dos produtores;

- Falta capacitação da mão de obra;

- Pouca pesquisa específica na área;

- Conscientização ambiental baixa, burocracia no recebimento das embalagens.

- Patrulha agrícola municipal insuficiente.
	- Erosão do solo e perda de fertilidade, assoreamento de rios e lagos;

- Multas trabalhistas ao empregador;

- Perda de renda do produtor;

- Grandes perdas de produtos nas propriedades;

- Multas ambientais.
	- Capacitar e conscientizar os produtores na conservação do solo e água, manejo da irrigação e destino correto de embalagens.

- Adequação trabalhista para trabalho fracionado, mobilização dos sindicatos;

- Capacitação e organização da comercialização de insumos e produtos agrícolas;

- Maior fortalecimento da Fundação de Pesquisa;

- Assistência técnica organizada e mais eficiente, mais visita nas propriedades;

- Solicitação para agilizar o registro de alguns defensivos junto ao MAPA.

	Batata
	- Dificuldade de mão de obra mão de obra devidamente especializada;

- Deficiência na comercialização;

- Dificuldade dos produtores no âmbito organizacional;

Trechos de estradas rurais com dificuldade de tráfego em determinados períodos.

- Cultivares adaptadas.

-  Qualidade do Produto.


	- Adaptação a legislação trabalhista.

- Problemas na padronização e classificação.

- Inexistência de organização dos produtores.

- Dificuldade de uma tecnologia adequada de manutenção e conservação de estradas rurais.

- Pouca cultivares adaptadas;

- Exigência do mercado quanto a qualidade;


	- Dificuldades de contratação.

- Exigência do mercado comprador e consumidor a produtos de bom aspecto visual.

- Inexistência de representatividade, na aquisição de Insumos, comercialização, etc.

- Dificuldade de trafego, em épocas criticas.

- Dependência de cultivares importadas.

- Aumento do custo de produção.
	-  Esclarecimento dos produtores quanto a legislação trabalhista.

- Orientação do produtor quanto a importância da qualidade.

- organização dos produtores em associações/cooperativas/sindicatos.

- Tecnologias de conservação de estradas rurais, adaptadas as condições locais.

- Órgão de pesquisas desenvolvendo cultivares nacionais adaptadas.

- Orientação do produtor buscando a melhoria da qualidade.

	Pecuária bovina (carne e leite)
	Baixa produtividade

Oferta do produto pouca e inconstante.

Custo de produção elevado.

Problemas de trafego em trechos críticos das estradas rurais.


	Baixa qualidade genética

Pastagens com baixa capacidade de suporte

Manejo inadequado

Falta da definição da aptidão do rebanho – corte ou leite

Sistema extensivo de produção.

Baixo uso de tecnologias.

Pouca especialização do produtor.

Produtores desorganizados.

Infraestrutura e equipamentos depreciados.   

Topografia acidentada.

Drenagem insuficiente.  
	Baixo retorno da atividade

Baixa rentabilidade da atividade.

Baixa qualidade do produto.

Aumento do custo de transporte.
	Capacitação técnica.

Melhoramento genético.

Definição da atividade.

Manejo adequado.

Melhoraria alimentação na seca.

Divulgação das ações de programas e projetos de incentivos.  

Modernização de infraestrutura e equipamentos.

	
	
	
	
	


2.4 Avaliação das oportunidades/potencialidades das principais cadeias produtivas

	Cadeia Produtiva
	Oportunidades/ Potencialidades
	Por que não Explora
	Efeitos da Exploração
	Ações propostas

	Café
	Comercialização do produto com qualidade e diferenciado.

 Aquisição de insumos em grupos.

Classificação e comercialização em grupos.

Beneficiamento da produção na propriedade.


	Custo alto e dificuldade para adequação da propriedade as exigências da certificação.

A comercialização tradicional não remunera a qualidade do produto.

Alto custo da certificação.

Falta de equipamentos de beneficiamento comunitários.


	Melhoria do preço do produto.

Geração de emprego e renda com sustentabilidade.

Melhoria da qualidade do produto.

Diminuição de custos.

Agregação de valor aos produtos.

Utilização de subprodutos.


	Capacitação.

Organização rural.

Adequação das propriedades.

Parcerias com associações, entidades certificadoras e órgãos públicos. 

Compra de equipamentos de classificação e beneficiamento.

	Cebola
	- Tecnologia de produção, mão de obra especializada, cadeias de comercialização disponíveis aos produtores.

- Agregação de valor ao produto.
	- Oscilação de preços ao longo do ano.

- pouca participação dos produtores nas formas organizacionais.

- Assistência técnica insuficiente;


	- Aumento da produtividade;

- Aumento da renda ao produtor e melhora da qualidade de vida;

- Geração de empregos diretos e indiretos.
	- Fortalecimento das associações de produtores;

- Divulgação da assistência técnica;

Atuação Ater mais efetiva 

Atuação da ater com grupos de interesses 

- Realização de treinamento e cursos por grupo de produtores.

	Hortaliças
	- Tecnologia de produção, mão de obra especializada, - canais de comercialização disponíveis aos produtores.

- Participação em programas governamentais de aquisição de produtos da agricultura familiar.

- Agregação de valor ao produto.
	- Oscilação de preços ao longo do ano.

- Falta de organização entre os agricultores.

Assistência técnica insuficiente.


	- Aumento da produtividade;

- Aumento da renda ao produtor e melhora da qualidade de vida;

- Geração de empregos diretos e indiretos.
	- Fortalecimento das associações de produtores;

- Divulgação da assistência técnica; 

- Realização de treinamento e cursos por grupo de produtores.

	Batata
	- Agregação de Valor.

- Acesso a tecnologia de produção existente.

- Organização da produção/comercialização.

- Adaptação de tecnologia a produção local.
	- Falta de organização entre os produtores.

- Dificuldade de acesso.


	- Melhoria da rentabilidade e qualidade de vida, melhoria da produtividade e qualidade.

 - pouco acesso as tecnologia de produção.

- Baixa produtividade/qualidade/alto custo de produção. 
	- Criação e fortalecimento de associção/cooperativas/Sindicatos.

- Divulgação de modernas tecnologias de produção.

- Curso de Capacitação/Treinamento.

	Pecuária mista (Leite e carne)
	- Tecnologia de produção avançada e disponível ao produtor;

- Facilidade de comercialização se o produto é de qualidade.

- Baixo consumo per capta em relação à recomendada pela OMS;

- Boa aceitação dos produtos lácteos pela população em geral;
	- Assistência técnica insuficiente;

- descapitalização do produtor.

- Pouca expectativa retorno do investimento.

- Produto ainda é de baixa demanda;

- Preços elevados à população de baixa renda.


	- Aumento da produtividade e qualidade do produto.

- Aumento da renda ao produtor e melhoria da qualidade de vida;
	- capacitação 

- assistência técnica individual e grupal; 

- Cursos de capacitação. 

- organização dos produtores.

- viabilização de linhas de crédito rural disponíveis.  


3. Diretrizes para o desenvolvimento municipal

	Ordem
	Diretrizes
	Indicadores
	Estratégias
	Instituições envolvidas

	1
	Promover a agregação de valor com produção de café de qualidade e diferenciado. 

	Propriedades envolvidas
	Treinamento e capacitação para adequação das exigências da produção.
	CATI, 

Prefeitura Municipal

SEBRAE

CMDR

Sindicatos rurais

Associações de produtores 
	

	2
	Preservação e conservação ambiental
	Propriedades envolvidas.

Conservação de solo e água.

Recomposição de mata ciliar.

Alunos e produtores rurais envolvidos


	Conscientizar e orientar os produtores e familiares e alunos sobre a questão ambiental.
	CATI, 

Prefeitura Municipal

CMDR
Secretaria de educação

Sindicatos rurais

Associações de produtores

	3
	Fortalecer o associativismo e o cooperativismo.

Incrementar a compra de insumos e comercialização de maneira grupal. 
	 Associações envolvidas.

Grupos atendidos.
	 Promover eventos abordando as vantagens e necessidades de se estar trabalhando em grupos.  

Assistir e dar suporte tecnológico a esses grupos. 
	CATI, 
Prefeitura Municipal
CMDR

	4
	 Proporcionar ao produtor uma nova alternativa de exploração agrícola (olivicultura).


	Propriedades envolvidas
	Acompanhamento com orientação técnica na implantação da cultura junto aos produtores rurais. 
	CATI, 
Prefeitura Municipal
CMDR

EPAMIG

	5
	Fortalecimento da atividade bovinocultura mista (corte e leite) no município.
	 Propriedades assistidas
	Acompanhamento das atividades nas propriedades assistidas motivação e capacitação de produtores rurais. 

	CATI, 

Prefeitura Municipal

CMDR

Sindicatos rurais

Associações de produtores



	6
	Melhoria de trechos críticos de estradas rurais.
	Trechos críticos adequados
	Capacitar os operadores e responsáveis pela manutenção de estradas rurais. Aplicar legislação sobre conservação de estradas rurais e estimular a cooperação dos produtores. 
	CATI, 

Prefeitura Municipal

CMDR

Sindicatos rurais

Associações de produtores



	7
	Fortalecer a agricultura familiar
	Agricultores beneficiados.
	Acesso ao crédito rural.

Capacitação e qualificação profissional dos agricultores familiares.

Disponibilizar assistência técnica e extensão rural.

Participar de Programas governamentais de aquisição de alimentos dos Agricultores familiares. 
	CATI, 

Prefeitura Municipal

CMDR

Sindicatos rurais

Associações de produtores




4. Planejamento da Execução
Melhoria da infra-estrutura de atendimento e apoio aos produtores rurais assegurando o acesso aos Serviços de Assistência Técnica, Extensão Rural e Orientação do Abastecimento e das demais ações voltadas ao desenvolvimento da agropecuária, visando desenvolver ações de comercialização de sementes, levantamentos socioeconômicos, laudos técnicos, projetos de crédito rural e de interesse público e apoiar as campanhas de interesse da Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

Fortalecer a consciência ecológica;

Melhorar as condições da produção agropecuária;

Ampliar o Programa de Desenvolvimento Rural Sustentado – Microbacias II visando à melhoria promover o desenvolvimento rural sustentado na qualidade de vida das famílias atendidas;

Manter a infra-estrutura de transportes e dos produtos agropecuários e de locomoção da população rural em condições adequadas - adequação de estradas rurais;

4.1 Iniciativas para o desenvolvimento rural em andamento

	Prioridade
	Nome
	Instituições
	Metas
	Prazos
	Recursos
	Beneficiários

	
	Cati Leite
	CATI
	3 propriedades assistidas
	31/12/2010
	SAA e PM
	Pequenos e médios produtores

	
	MBH Córrego Conceição
	CATI e PM
	118 propriedades beneficiadas
	31/12/2010
	SAA e PM
	Produtores cadastrados de MBH

	
	Crédito Rural e Assistência Técnica
	SAA e PM
	400 produtores atendidos
	Até 2.013
	SAA e PM
	Agricultura Familiar


4.2 Novas iniciativas necessárias para atendimento das diretrizes do plano

	Prioridade
	Nome
	Instituições
	Metas
	Prazos
	Recursos
	Beneficiários

	
	Implantação da Cultura de Oliveira
	Prefeitura Municipal


	10 propriedades atendidas.
	Até 2.013
	SAA e PM
	 Pequenos Produtores.

	
	Certificação da Cultura de Café
	CATI 

PM

	10 propriedades certificadas.
	Até 2.013.
	SAA
 Prefeitura Municipal Sindicato Rural
	Pequenos Produtores.

	
	Recuperação e preservação dos recursos naturais
	CATI
PM

SMA
	10 há preservados.
	Até 2.013.
	SAA
 Prefeitura Municipal Sindicato Rural
	Pequenos Produtores.

	
	Recuperação de trechos críticos de estradas rurais
	CATI 

PM
	5 trechos recuperados.
	Até 2.013.
	SAA
 Prefeitura Municipal Sindicato Rural
	Pequenos Produtores.

	
	Capacitação e treinamento de produtores rurais
	CATI 

PM
SMA

EPAMIG

SENAR


	30 PRODUTORES CAPACITADOS.
	Até 2.013.
	SAA
 Prefeitura Municipal Sindicato Rural
	Pequenos Produtores.


5. Instituições envolvidas

Prefeitura Municipal, SAA, MDA, CONAB, Sindicato Rural, Associação dos Moradores do Bairro Campestrinho, Associação dos Moradores do Bairro Campestrinho, Associação dos Produtores de Divinolândia, Senar. 

 Prefeitura Municipal e o Conselho Municipal de Desenvolvimento rural aprovam este plano.

Divinolândia, 27 de maio de 2010.
____________________________

João Sebastião de Almeida

Prefeito Municipal

 _______________________________

 Engº Agrº José Geraldo Depaoli

Presidente do CMDR
